
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
 
ATO N. 632/2026/PGJ 
Dispõe sobre exoneração do cargo de provimento comissionado e dá outras providências. 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 4º do Ato n. 391/2025/PGJ, de 10 de abril de 2025, e 
CONSIDERANDO as disposições nos termos dos artigos 9º e 11 da Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
RESOLVE: 
Art. 1º Tornar sem efeito o Ato 631/2026, que exonerou, a partir do dia 24 de julho de 2026, o servidor IAGO VITOR BUENO
GRANEMANN GREIN, matrícula n 617.316-0, do cargo de Assistente de Promotoria de Justiça, nível CMP-1, do Quadro de
Cargos de provimento em comissão do Ministério Público, previsto na Lei Complementar n. 736, de 15 de janeiro de 2019. 
Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 24 de julho de 2026. 
RAFAEL DE MORAES LIMA 
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
 
PORTARIA N. 0007/2026/SEC/JSU 
O COORDENADOR ADMINISTRATIVO DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JARAGUÁ DO SUL,
Comarca-Sede da 21ª Circunscrição do Ministério Público de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019 (Lei Orgânica do Ministério Público de Santa Catarina), Portaria n.
3.731/2019/PGJ, de 13 de setembro de 2019, e com suporte nas disposições do Ato n. 828/2019/PGJ, de 2 de dezembro de
2019, 
RESOLVE: 
DESIGNAR a servidora NICOLE FRIEDRICH PIANCÓ, matrícula n. 633.554-3, ocupante do cargo de Assistente de Promotoria
de Justiça, para atuar em caráter de substituição e colaboração, nas Promotorias de Justiça das Comarcas de Jaraguá do Sul e
Guaramirim/SC, integrantes da 21ª Circunscrição do Ministério Público de Santa Catarina, conforme cronograma abaixo: 

PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Jaraguá do Sul, 23 de julho de 2026. 
BELMIRO HANISCH JÚNIOR 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 
COORDENADOR ADMINISTRATIVO  
 
 
 
PORTARIA N. 5.261/2026 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições que são
conferidas pelo art. 4º, inciso V, alínea "a", item 4, do Ato n. 391/2025/PGJ, c/c o art. 19, inciso XII, alínea "f", da Lei
Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, 
RESOLVE: 
DESIGNARa Doutora DANIELA BÖCK BANDEIRA, matrícula n. 685.039-1, ocupante do cargo de Promotora de Justiça, em
exercício nas funções de Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância, Juventude e Educação - CIJE, para
responder, cumulativamente, no dia 16 do mês de julho do corrente ano, pela  Coordenação do Centro de Apoio Operacional da
Ordem Tributária (COT), em razão do afastamento do Doutor Guilherme Luiz Dutra. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 16 de julho de 2026. 
RAFAEL DE MORAES LIMA 
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

Mês/Período Promotoria de Justiça Caráter

 1º a 7 de agosto 5ª PJ de Jaraguá do Sul Substituição

8 a 18 de agosto 4ª PJ de Jaraguá do Sul Colaboração

19 a 31 de agosto 6ª PJ de Jaraguá do Sul Colaboração

Divulgação: sexta-feira, 24 de julho de 2026 Publicação: segunda-feira, 27 de julho de 2026 Ano 17 | n. 4173

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Complementar n. 424, de 1º de dezembro de 2008, e regulamentado pelo
Ato n. 469, de 18 de dezembro de 2008. Assinado por meio eletrônico mediante certificação digital ICP-Brasil, nos termos da Portaria n. 4.031, de 24 de setembro de
2013.



REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
 
 
 
PORTARIA N. 5.262/2026 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições que são
conferidas pelo art. 4º, inciso V, alínea "a", item 4, do Ato n. 391/2025/PGJ, c/c o art. 19, inciso XII, alínea "f", da Lei
Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, 
RESOLVE: 
DESIGNAR o Doutor MARCIO VIEIRA, matrícula n. 684.761-7, ocupante do cargo de Promotor de Justiça, em exercício nas
funções de Coordenador do Centro de Apoio Operacional da Moralidade Administrativa (CMA), para responder,
cumulativamente, no período de 17 a 26 do mês de agosto do corrente ano, pela Coordenação do Centro de Apoio Operacional
da Ordem Tributária (COT), em razão do afastamento do Doutor Guilherme Luiz Dutra. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 16 de julho de 2026. 
RAFAEL DE MORAES LIMA 
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
 
 
 
PORTARIA N. 5.283/2026 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições que são
conferidas pelo art. 4º, inciso V, alínea "a", item 4, do Ato n. 391/2025/PGJ, c/c o art. 19, inciso XII, alínea "f", da Lei
Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, 
RESOLVE: 
DESIGNAR a Doutora ALINE RESTEL TRENNEPOHL, matrícula n. 358.035-0, ocupante do cargo de Promotora de Justiça, em
exercício nas funções de Coordenadora do Centro de Apoio Operacional do Consumidor (CCO), e Encarregada pelo Tratamento
de Dados Pessoais do MPSC, para responder, cumulativamente, no dia 17 do mês de julho do corrente ano, pela  Coordenação
do Centro de Apoio Operacional da Ordem Tributária (COT), em razão do afastamento do Doutor Guilherme Luiz Dutra. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 17 de julho de 2026. 
RAFAEL DE MORAES LIMA 
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
 
PORTARIA N. 5.284/2026 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições que são
conferidas pelo art. 4º, inciso V, alínea "a", item 4, do Ato n. 391/2025/PGJ, c/c o art. 19, inciso XII, alínea "f", da Lei
Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, 
RESOLVE: 
DESIGNAR o Doutor MATEUS ERDTMANN, matrícula n. 655.106-8, ocupante do cargo de Promotor de Justiça, em exercício
nas funções de Assessor Especial da Coordenadoria de Recursos Criminais,  para responder, cumulativamente, no dia 17 do
mês de julho do corrente ano, pelas funções sob a responsabilidade do Doutor Dimitri Fernandes, ocupante do cargo de
Promotor de Justiça, em exercício nas funções de Assessor da Coordenadoria de Recursos Criminais (CRCrim), em razão do
seu afastamento. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 17 de julho de 2026. 
RAFAEL DE MORAES LIMA 
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
 
PORTARIA N. 5.285/2026 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições que são
conferidas pelo art. 4º, inciso III, alínea "a", item 4, do Ato n. 230/2019/PGJ, c/c o art. 19, inciso XII, alínea "f", da Lei
Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, 
RESOLVE: 
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DESIGNAR o Doutor DIOGO LUIZ DESCHAMPS, matrícula n. 371.586-8, ocupante do cargo de Promotor de Justiça, em
exercício nas funções de Coordenador Estadual Adjunto do Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações
Criminosas - GAECO, para responder, cumulativamente, no período de 20 a 24 e no dia 27 do mês de julho do corrente ano,
pelas funções de Coordenador Estadual do Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas (GAECO), em
razão do afastamento do Doutor Wilson Paulo Mendonça Neto. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 17 de julho de 2026. 
RAFAEL DE MORAES LIMA 
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
 
PORTARIA N. 5.360/2026 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições que são
conferidas pelo art. 4º, inciso V, alínea "a", item 4, do Ato n. 391/2025/PGJ, c/c o art. 19, inciso XII, alínea "f", da Lei
Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, 
RESOLVE: 
DESIGNAR o Doutor CLEBER LODETTI DE OLIVEIRA, matrícula n. 357.525-0, ocupante do cargo de Promotor de Justiça, em
exercício nas funções de Coordenador Estadual do GEAC, para responder, cumulativamente, no dia 23 do mês de julho do
corrente ano, pelas funções de Coordenador Estadual do Grupo de Apoio ao Enfrentamento de Facções Criminosas (GEFAC),
em razão do afastamento da Doutora Juliana Degraf Mendes. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 23 de julho de 2026. 
RAFAEL DE MORAES LIMA 
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
 
PORTARIA N. 5.362/2026 
A ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS, no uso das atribuições que são conferidas pelo art. 11, incisos I, II, III e IV, do
Ato n. 391/2025/PGJ, c/c o art. 19, incisos XI e XII, alíneas "d", "e" e "f", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro
de 2019, 
RESOLVE: 
FAZER CESSAR, no dia 31 do mês de maio do corrente ano, os efeitos da Portaria n. 4.925/2026, que designou a Doutora
BARTIRA SOLDERA DIAS, matrícula n. 384.678-4, ocupante do cargo de Promotora de Justiça Substituta da 19ª Circunscrição
do Ministério Público, com sede na Comarca de São José, para responder pela 1ª Promotoria de Justiça da mesma Comarca. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 23 de julho de 2026. 
MARIA FERNANDA STEFFEN DA LUZ FONTES 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS 
 
 
 
PORTARIA N. 5.363/2026 
A ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS, no uso das atribuições que são conferidas pelo art. 11, incisos I, II, III e IV, do
Ato n. 391/2025/PGJ, c/c o art. 19, incisos XI e XII, alíneas "d", "e" e "f", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro
de 2019, 
RESOLVE: 
FAZER CESSAR, nos dias 29 e 30 do mês de julho do corrente ano, os efeitos da Portaria n. 5.056/2026, que designou o
Doutor THIAGO CARRIÇO DE OLIVEIRA, matrícula n. 329.209-6, ocupante do cargo de Promotor de Justiça Substituto da 18ª
Circunscrição do Ministério Público, com sede na Comarca da Capital, para responder, cumulativamente, pela 19ª Promotoria de
Justiça da mesma Comarca. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 23 de julho de 2026. 
MARIA FERNANDA STEFFEN DA LUZ FONTES 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS 
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PORTARIA N. 5.364/2026 
A ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS, no uso das atribuições que são conferidas pelo art. 11, incisos I, II, III e IV, do
Ato n. 391/2025/PGJ, c/c o art. 19, incisos XI e XII, alíneas "d", "e" e "f", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro
de 2019, 
RESOLVE: 
FAZER CESSAR, nos dias mencionados do mês de julho do corrente ano, os efeitos da Portaria n. 4.925/2026, que designou os
Promotores de Justiça abaixo relacionados para responderem, cumulativamente, pelas Promotorias de Justiça das Comarcas
abaixo indicadas. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 23 de julho de 2026. 
MARIA FERNANDA STEFFEN DA LUZ FONTES 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS 
 
 
 
PORTARIA N. 5.365/2026 
A ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS, no uso das atribuições que são conferidas pelo art. 11, incisos I, II, III e IV, do
Ato n. 391/2025/PGJ, c/c o art. 19, incisos XI e XII, alíneas "d", "e" e "f", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro
de 2019, 
RESOLVE: 
DESIGNAR os Promotores de Justiça abaixo relacionados para responderem, cumulativamente, nos períodos mencionados do
mês de julho do corrente ano, nas Promotorias de Justiça das Comarcas abaixo indicadas. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 23 de julho de 2026. 
MARIA FERNANDA STEFFEN DA LUZ FONTES 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS 
 
 
 
PORTARIA N. 5.366/2026 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições que são
conferidas pelo art. 4º, inciso III, alínea "a", item 4, do Ato n. 230/2019/PGJ, c/c o art. 19, inciso XII, alínea "f", da Lei
Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, 

ARAQUARI 2ª PJ 371.692-9 Caio Rothsahl Botelho (Dia 27)

BLUMENAU 3ª PJ 658.930-8 Leandro Garcia Machado (Dia 24)

CAPITAL 12ª PJ 316.079-3 Affonso Ghizzo Neto (Dias 30 e 31)

31ª PJ 329.209-6 Thiago Carriço de Oliveira (Dias 29 e 30)

JOINVILLE 6ª PJ 658.804-2 Rachel Urquiza Rodrigues de Medeiros (Dia 24)

SANTO AMARO DA IMPERATRIZ 2ª PJ 684.746-3 Gabriela Basso Alpini (Dia 31)

SÃO JOSÉ 12ª PJ 684.746-3 Gabriela Basso Alpini (Dia 31)

ARAQUARI 2ª PJ 633.705-8 Saraah Seben Fiamoncini (Dia 27)

3ª PJ 633.705-8 Saraah Seben Fiamoncini (Dia 27)

BALNEÁRIO CAMBORIÚ 5ª PJ 305.122-6 Gláucio José Souza Alberton (Dia 27)

7ª PJ 321.049-9 Jean Michel Forest (Dia 24)

BLUMENAU 3ª PJ 274.512-7 Ricardo Marcondes de Azevedo (Dia 24)

9ª PJ 340.615-6 Marina Saade Laux (Dia 24)

CAPITAL 19ª PJ 372.069-1 Júlio Fumo Fernandes (Dias 29 e 30)

31ª PJ 372.069-1 Júlio Fumo Fernandes (Dias 29 e 30)

FORQUILHINHA PJ 655.087-8
974.331-6

Felipe Luz (De 22 a 26 e de 28 a 31)
Simone Rodrigues da Rosa (Dia 27)

JARAGUÁ DO SUL 4ª PJ 658.928-6 José Geraldo Rossi da Silva Cecchini (Dias 27 e 28)

JOINVILLE 6ª PJ 357.592-6 Cássio Antonio Ribas Gomes (Dia 24)

16ª PJ 357.592-6 Cássio Antonio Ribas Gomes (Dia 24)

OTACÍLIO COSTA PJ 978.704-6 Micaela Cristina Villain(Dias 30 e 31)

RIO NEGRINHO 2ª PJ 934.007-6
372.156-6

Marco Antônio da Gama Luz Junior (Dias 22 e 23 e de 27 a 29)
Matheus Azevedo Ferreira (Dia 24)

SÃO JOSÉ 1ª PJ 968.679-7 Vinicius Barreto Pinho (Dia 31)

12ª PJ 329.172-3 Marina Modesto Rebelo (Dia 31)
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RESOLVE: 
DESIGNAR o Doutor WILSON PAULO MENDONÇA NETO, matrícula n. 305.190-0, ocupante do cargo de Promotor de Justiça,
em exercício nas funções de Coordenador Estadual do GAECO, para responder, cumulativamente, no período de 2 a 8 do mês
de agosto do corrente ano, pela Coordenação do Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas da
Capital - GAECO/Capital, em razão do afastamento do Doutor Daniel da Costa Rabello. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 22 de julho de 2026. 
RAFAEL DE MORAES LIMA 
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
 
PORTARIA N. 5.367/2026 
A ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS, no uso das atribuições que são conferidas pelo art. 11, incisos I, II, III e IV, do
Ato n. 391/2025/PGJ, c/c o art. 19, incisos XI e XII, alíneas "d", "e" e "f", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro
de 2019, 
RESOLVE: 
DESIGNAR a Doutora CAROLINE CRISTINE ELLER, matrícula n. 321.022-7, ocupante do cargo de Promotora de Justiça da
Especial da Comarca da Capital, para responder, nos dias 30 e 31 do mês de julho do corrente ano, pela 12ª Promotoria de
Justiça da mesma Comarca. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 23 de julho de 2026. 
MARIA FERNANDA STEFFEN DA LUZ FONTES 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS 
 
 
 
PORTARIA N. 5368/2026 
A ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 11, inciso III, do Ato n.
391/2025/PGJ, c/c o art. 19, incisos XI e XII, alínea "f", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, e 
CONSIDERANDO o disposto no art. 2° do Ato n. 256/2019/PGJ, 
RESOLVE: 
FAZER CESSAR, nos períodos mencionados do mês de julho do corrente ano, os efeitos da Portaria n. 4.784/2025, que
designou as Promotoras de Justiça abaixo relacionadas para exercerem as funções de Coordenadora Administrativa das
respectivas Comarcas. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 23 de julho de 2026. 
MARIA FERNANDA STEFFEN DA LUZ FONTES 
ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS, E. E. 
 
 
 
PORTARIA N. 5369/2026 
A ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 11, inciso III, do Ato n.
391/2025/PGJ, c/c o art. 19, incisos XI e XII, alínea "f", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, e 
CONSIDERANDO o disposto no art. 2° do Ato n. 256/2019/PGJ, 
RESOLVE: 
DESIGNAR os Promotores de Justiça abaixo relacionados para exercerem, nos períodos mencionados do mês de julho do
corrente ano, as funções de Coordenador Administrativo das Promotorias de Justiça das respectivas Comarcas. 

Comarca Cargo Matrícula Nome Período

Forquilhinha Coordenador Administrativo 684.739-0 Rafaela Póvoas Cardozo Lehmann 22/07 a 31/07

Otacílio Costa Coordenador Administrativo 631.992-0 Larissa Moreno Costa 30/07 a 31/07

Comarca Cargo Matrícula Nome Período

Araquari Coordenador Administrativo 633.705-8 Saraah Seben Fiamoncini 27/07 a 27/07

Forquilhinha Coordenador Administrativo 655.087-8 Felipe Luz 22/07 a 26/07

Coordenador Administrativo 655.087-8 Felipe Luz 28/07 a 31/07

Coordenador Administrativo 974.331-6 Simone Rodrigues da Rosa 27/07 a 27/07

Otacílio Costa Coordenador Administrativo 978.704-6 Micaela Cristina Villain 30/07 a 31/07
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PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 23 de julho de 2026. 
MARIA FERNANDA STEFFEN DA LUZ FONTES 
ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS, E. E. 
 
 
 
PORTARIA N. 5.371/2026 
A ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Procuradora-Geral de
Justiça, com fundamento no art. 19, inciso XII, alínea "h", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, c/c o
art. 11, inciso V, do Ato n. 391/2025/PGJ, e o art. 2º, parágrafo único, do Ato Conjunto n. 505/2021/PGJ/PRE, de 24 de agosto
de 2021, 
RESOLVE: 
FAZER CESSAR, no dia 24 do mês de julho do corrente ano, os efeitos da Portaria n. 5.301/2026, que indicou o Doutor
GUILHERME BRODBECK, matrícula n. 340.603-2, ocupante do cargo de Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Tubarão, para responder na 99ª Zona Eleitoral da mesma Comarca. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 23 de julho de 2026. 
MARIA FERNANDA STEFFEN DA LUZ FONTES 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS 
 
 
 
PORTARIA N. 5.372/2026 
A ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Procuradora-Geral de
Justiça, com fundamento no art. 19, inciso XII, alínea "h", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, c/c o
art. 11, inciso V, do Ato n. 391/2025/PGJ, e o art. 2º, parágrafo único, do Ato Conjunto n. 505/2021/PGJ/PRE, de 24 de agosto
de 2021, 
RESOLVE: 
FAZER CESSAR, nos períodos mencionados do mês de julho do corrente ano, os efeitos da Portaria n. 4.927/2026, que indicou
os Promotores de Justiça abaixo relacionados para responderem nas Zonas Eleitorais das respectivas Comarcas. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 23 de julho de 2026. 
MARIA FERNANDA STEFFEN DA LUZ FONTES 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS 
 
 
 
PORTARIA N. 5.373/2026 
A ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Procuradora-Geral de
Justiça, com fundamento no art. 19, inciso XII, alínea "h", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, c/c o
art. 11, inciso V, do Ato n. 391/2025/PGJ, e o art. 2º, parágrafo único, do Ato Conjunto n. 505/2021/PGJ/PRE, de 24 de agosto
de 2021, 
RESOLVE: 
INDICAR os Promotores de Justiça abaixo relacionados para responderem nos períodos mencionados do mês de julho do
corrente ano, nas Zonas Eleitorais das respectivas Comarcas. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 23 de julho de 2026. 
MARIA FERNANDA STEFFEN DA LUZ FONTES 

Z E COMARCA MATRÍCULA NOME SITUAÇÃO

19ª Joinville 658.804-2 Rachel Urquiza Rodrigues de Medeiros (Dia 24) Titular

74ª Rio Negrinho 312.074-0 Cláudio Everson Gesser Guedes da Fonseca (De 22 a 24 e de 27 a 29) Titular

Z E COMARCA MATRÍCULA NOME

19ª Joinville 357.593-4 Marcus Vinícius Ribeiro de Camillo (Dia 24)

74ª Rio Negrinho 934.007-6
372.156-6

Marco Antônio da Gama Luz Junior (Dias 22 e 23 e de 27 a 29)
Matheus Azevedo Ferreira (Dia 24)

99ª Tubarão 391.041-5 Anderson Adilson de Souza (Dia 24)
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PROMOTORA DE JUSTIÇA 
ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS 
 
 
 
PORTARIA N. 5.397/2026 
A ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS, no uso das atribuições que são conferidas pelo art. 11, incisos I, II, III e IV, do
Ato n. 391/2025/PGJ, c/c o art. 19, incisos XI e XII, alíneas "d", "e" e "f", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro
de 2019, 
RESOLVE: 
DESIGNAR os seguintes Promotores de Justiça para responderem, em colaboração, nos períodos mencionados do mês de
julho de 2026, nas Promotorias de Justiça das Comarcas abaixo indicadas, sem prejuízo de seus afastamentos legais. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 24 de julho de 2026. 
MARIA FERNANDA STEFFEN DA LUZ FONTES 
PROMOTORA DE JUSTIÇA 
ASSESSORA DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS 
 
 
 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE DOS PROCESSOS DE CREDENCIAMENTO DE ESTAGIÁRIOS DE ENSINO
MÉDIO TÉCNICO E GRADUAÇÃO EM ÁREAS DIVERSAS DO DIREITO E DE RESIDENTES EM ÁREAS DIVERSAS DO
DIREITO - EDITAIS N. 236 a 276, 280 e 310 de 2025 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, de acordo com as atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 4º, inciso III, do Ato n. 361, de 23 de junho de 2021, que lhe permite exercer, por delegação, as
atribuições do art. 19, inciso XIV, alínea "b", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, e com fundamento
no disposto no art. 37 do Ato n. 801/2016, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de 17 de novembro de
2016, e no art. 58 do Ato n. 644/2022, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de 8 de agosto de 2022,
resolve: 
PRORROGAR por 6 (seis) meses, com base no interesse da Administração, o prazo de validade dos Processos de
Credenciamento de Estagiários de Ensino Médio Técnico, abertos pelos Editais n. 236 a 239 de 2025, em relação ao Ensino
Médio, Ensino Médio Técnico em Informática, Ensino Médio Técnico em Refrigeração e Ensino Médio Técnico em Edificações,
os Editais n. 240 a 256, e n. 280 de 2025, referentes aos Processos de Credenciamento de Estagiários de Graduação em
Áreas Diversas do Direito, em relação ao Estágio em Administração, Arquitetura, Arquivologia, Biblioteconomia, Ciências
Contábeis, Design, Engenharia Ambiental, Engenharia Civil, História, Informática, Jornalismo, Letras Português, Museologia,
Pedagogia, Psicologia, Publicidade, Serviço Social e Tecnólogo Controle de Obras, Construção Civil, Edifícios, contados a
partir do dia 4 de agosto de 2026, data na qual findaria a vigência inicial dos respectivos editais, e os Editais  n. 257 a 276, e
n. 310 de 2025, referentes aos Processos de Credenciamento de Residentes em Áreas Diversas do Direito, em relação à

ASCURRA PJ 391.270-1 Karen Damian Pacheco Pinto (Dia 24)

316.081-5 José de Jesus Wagner (Dia 24)

BLUMENAU 14ª PJ 340.664-4 Leonardo Todeschini (Dia 24)

BRAÇO DO NORTE 1ª PJ 000.261-5 Lenice Born da Silva (Dia 24)

2ª PJ 340.665-2 Alvaro Pereira Oliveira Melo (Dia 24)

CAPINZAL 2ª PJ 684.986-5 Gabriela Arenhart (Dia 24)

CAPITAL 24ª PJ 329.209-6 Thiago Carriço de Oliveira (De 22 a 23)

CHAPECÓ 1ª PJ 684.986-5 Gabriela Arenhart (Dia 24)

657.190-5 Juliana Goulart Ferreira (Dia 24)

CRICIÚMA 1ª PJ 634.338-4 Anna Flávia Carminatti (Dia 23)

INDAIAL 3ª PJ 340.671-7 Wagner Pires Kuroda (Dia 24)

340.424-2 José Renato Côrte (Dia 24)

ITAJAÍ 1ª PJ 340.839-6 Leonardo Silveira de Souza (Dia 24)

981.429-9 Fernanda Golin Luiggi (Dia 24)

5ª PJ 340.421-8 Jackson Goldoni (Dia 21)

8ª PJ 321.054-5 Marcelo Mengarda (Dia 24)

ITUPORANGA 3ª PJ 329.002-6 Eduardo Chinato Ribeiro (Dia 24)

JAGUARUNA 1ª PJ 634.338-4 Anna Flávia Carminatti (Dia 21)

LAGUNA 1ª PJ 655.079-7 Elizandra Sampaio Porto (Dia 23)

LAURO MULLER PJ 633.052-5 Márcio Ribeiro Borges (De 27 a 31)

NAVEGANTES 3ª PJ 000.293-3 Simone Cristina Schultz Corrêa (Dia 24)

316.081-5 José de Jesus Wagner (Dia 24)

SÃO JOSÉ 15ª PJ 189.128-6 Raul de Araujo Santos Neto (Dia 13)

Divulgação: sexta-feira, 24 de julho de 2026 Publicação: segunda-feira, 27 de julho de 2026 Ano 17|n. 4173|Pág.7

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Complementar n. 424, de 1º de dezembro de 2008, e regulamentado pelo
Ato n. 469, de 18 de dezembro de 2008. Assinado por meio eletrônico mediante certificação digital ICP-Brasil, nos termos da Portaria n. 4.031, de 24 de setembro de
2013.



Residência em Administração, Arquitetura, Biologia, Ciências Contábeis, Ciências Sociais, Design, Engenharia Agronômica,
Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Engenharia Mecânica, Engenharia Ambiental, Geologia, Geoprocessamento, História,
Informática, Jornalismo, Letras Português, Produção Audiovisual, Serviço Social, Publicidade e Pedagogia, contados a partir
do dia 22 de agosto de 2026, data na qual findaria a vigência inicial dos respectivos editais. 
Florianópolis, 21 de julho de 2026. 
RAFAEL DE MORAES LIMA 
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
 
 
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO EGRÉGIO 
ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, na condição de Presidente do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de
Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 23 da Lei Complementar estadual n. 738, de 23 de janeiro de
2019, convoca os Senhores Membros do Egrégio ÓrgãoEspecial do Colégio de Procuradores de Justiça para a sessão
ordinária, a realizar-se no dia 29 de julho de 2026, quarta-feira, às 9h30min, presencial e por videoconferência, no 18º andar
do Edifício Sede do Ministério Público e pelo aplicativo Teams, com a seguinte ordem do dia: 
1. Deliberação sobre proposta de instalação da 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camboriú e redistribuição das
atribuições das demais unidades ministeriais (SGA n. 2025/030025); 
2. Deliberação sobre proposta de redistribuição das atribuições das Promotorias de Justiça da Comarca de Pinhalzinho (SGA n.
2024/018890); 
3. Deliberação sobre proposta de redistribuição das atribuições das Promotorias de Justiça das Comarcas de Tubarão e
Imbituba (SGA n. 2024/004129); 
4. Deliberação sobre proposta de redistribuição das atribuições das Promotorias de Justiça da Comarca de Laguna (SGA n.
2026/021444); 
5. Deliberação sobre proposta de instalação da 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Rosa do Sul e redistribuição das
atribuições da unidade ministerial da Comarca (2026/021464); 
6. Deliberação sobre proposta de redistribuição das atribuições das Promotorias de Justiça da Comarca de Araranguá e Meleiro
(SGA n. 2025/019608); 
7. Deliberação sobre proposta de redistribuição das atribuições das Promotorias de Justiça da Comarca de Sombrio (SGA n.
2026/022450); 
8. Deliberação sobre proposta de redistribuição das atribuições das Promotorias de Justiça da Comarca de Turvo (SGA n.
2026/021228); 
9. Deliberação sobre proposta de transformação da 1ª Promotoria de Justiça Especial da Comarca de Itajaí na 16ª Promotoria
de Justiça, redistribuição das atribuições das unidades ministeriais, fixação do 3º Promotor de Justiça Substituto na 1ª
Circunscrição e ampliação das atribuições da 9ª Promotoria de Justiça de Itajaí, para torná-la Promotoria Regional da
Moralidade Administrativa, abrangendo as Comarcas de Itajaí, Balneário Piçarras, Penha, Barra Velha e Navegantes (SGA n.
2025/040438); e 
10. Assuntos gerais. 
Florianópolis, 24 de julho de 2026. 
VANESSA WENDHAUSEN CAVALLAZZI 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 
PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 
 
 
 
 
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
SÚMULA DA SEGUNDA TURMA REVISORA 
SESSÃO 23/7/2026 
Comunico, para efeito do Ato n. 614/2024/CSMP - Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, que a
SEGUNDA TURMA REVISORA DO EG. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em sessão ordinária realizada
no dia vinte e três de julho de 2026, às 14h, composta pelos Conselheiros Onofre José Carvalho Agostini (Presidente, e.e.), Ary
Capella Neto e Alexandre Reynaldo de Oliveira Graziotin - ausente o Conselheiro Rui Arno Richter (em gozo de férias) -,
decidiu: 
1) Por unanimidade, homologar as seguintes promoções de arquivamento. 
Relator Onofre José Carvalho Agostini (votaram, também, os Conselheiros Alexandre Reynaldo de Oliveira Graziotin e Ary
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Capella Neto): 
Inquérito Civil n. 06.2025.00001315-6 da 6ª da Capital; 
Inquérito Civil n. 06.2025.00002665-1 da 12ª da Capital; 
Inquérito Civil n. 06.2026.00002311-4 da 31ª da Capital; 
Inquérito Civil n. 06.2020.00002930-6 da 6ª de Tubarão; 
Inquérito Civil n. 06.2023.00000247-3 da 2ª de Barra Velha; 
Inquérito Civil n. 06.2024.00001988-0 da 1ª de Braço do Norte; 
Inquérito Civil n. 06.2020.00000255-0 da 1ª de Pomerode; 
Inquérito Civil n. 06.2025.00004959-9 da 3ª de Porto Belo; 
Inquérito Civil n. 06.2025.00003101-0 da 2ª de Trombudo Central; 
Inquéritos Civis n. 06.2025.00001040-4 e 06.2026.00001608-0 da 2ª de Videira; 
Inquérito Civil n. 06.2025.00002278-8 da 1ª de Presidente Getúlio; 
Inquérito Civil n. 06.2023.00003455-4 de Abelardo Luz; 
Inquérito Civil n. 06.2016.00000090-7 de Capivari de Baixo; 
Inquérito Civil n. 06.2017.00003666-5 de Herval d'Oeste; e 
Inquérito Civil n. 06.2024.00002624-7 de São José do Cedro. 
Relator Ary Capella Neto (votaram, também, o Presidente, e.e., Onofre José Carvalho Agostini, e o Conselheiro Alexandre
Reynaldo de Oliveira Graziotin): 
Inquérito Civil n. 06.2024.00002341-7 da 9ª de Chapecó; 
Inquérito Civil n. 06.2025.00003009-9 da 8ª de Criciúma; 
Inquérito Civil n. 06.2022.00003325-1 da 9ª de Criciúma; 
Inquérito Civil n. 06.2020.00004969-0 da 10ª de Itajaí; 
Inquérito Civil n. 06.2025.00002202-2 da 1ª de Jaraguá do Sul; 
Inquérito Civil n. 06.2025.00003046-6 da 5ª de Lages 
Inquérito Civil n. 06.2026.00001765-6 da 1ª de Palhoça; 
Inquérito Civil n. 06.2023.00002009-3 da 10ª de São José; 
Inquérito Civil n. 06.2024.00004642-1 da 4ª de Tubarão; 
Inquérito Civil n. 06.2024.00004394-6 da 1ª de Braço do Norte; 
Inquérito Civil n. 06.2025.00005250-5 da 3ª de Campos Novos; 
Inquérito Civil n. 06.2024.00005054-7 da 2ª de Porto União; 
Inquérito Civil n. 06.2024.00004455-6 da 3ª de Porto União; 
Inquérito Civil n. 06.2026.00001152-9 da 2ª de Sombrio; 
Inquérito Civil n. 06.2025.00001956-1 da 4ª de Xanxerê; 
Inquérito Civil n. 06.2024.00001112-1 da 1ª de Garopaba; 
Inquérito Civil n. 06.2025.00004759-0 da 1ª de Presidente Getúlio; 
Inquérito Civil n. 06.2024.00001075-5 de Ascurra; e 
Inquérito Civil n. 06.2023.00002016-0 de Rio do Campo. 
Relator Alexandre Reynaldo de Oliveira Graziotin (votaram, também, o Conselheiro Ary Capella Neto e o Presidente, e.e.,
Onofre José Carvalho Agostini): 
Procedimento Preparatório n. 06.2026.00001391-6 da 21ª de Joinville; 
Procedimento Preparatório n. 06.2025.00002942-6 da 3ª de Sombrio 
Inquérito Civil n. 06.2024.00003571-3 da 5ª de Araranguá; 
Inquérito Civil n. 06.2020.00001584-5 da 2ª de Brusque; 
Inquérito Civil n. 06.2025.00003808-0 da 5ª de Chapecó; 
Inquérito Civil n. 06.2025.00003268-6 da 10ª de Chapecó; 
Inquérito Civil n. 06.2023.00003179-0 da 1ª de Concórdia; 
Inquérito Civil n. 06.2018.00001606-2 da 4ª de Concórdia; 
Inquéritos Civis n. 06.2022.00003078-7 e 06.2026.00000362-9 da 10ª de São José; 
Inquérito Civil n. 06.2024.00003184-0 da 4ª de Camboriú; 
Inquérito Civil n. 06.2026.00001202-8 da 1ª de Ituporanga; 
Inquérito Civil n. 06.2016.00007756-3 da 2ª de Joaçaba; 
Inquéritos Civis n. 06.2021.00005086-8 e 06.2025.00001156-9 da 1ª de Laguna; 
Inquéritos Civis n. 06.2023.00002094-9, 06.2025.00000503-4 e 06.2025.00004086-4 da 4ª de Navegantes; 
Inquérito Civil n. 06.2020.00000254-0 da 1ª de Pomerode; 
Inquérito Civil n. 06.2022.00004511-4 da 4ª de São Miguel do Oeste; 
Inquérito Civil n. 06.2025.00001173-6 da 2ª de Sombrio; 
Inquéritos Civis n. 06.2021.00002435-9 e 06.2025.00000443-5 da 3ª de Sombrio; 
Inquérito Civil n. 06.2019.00004100-0 da 1ª de Garopaba; 
Inquérito Civil n. 06.2025.00002846-0 de Campo Belo do Sul; 
Inquérito Civil n. 06.2024.00002517-0 de Coronel Freitas; 
Inquérito Civil n. 06.2018.00005263-6 de Descanso; 
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Inquérito Civil n. 06.2015.00009834-3 de Imaruí; 
Inquérito Civil n. 06.2026.00000973-4 de Itapiranga; e 
Inquérito Civil n. 06.2026.00002960-8 de Urubici. 
2) Por unanimidade, homologar parcialmente a promoção de arquivamento. 
Relator Alexandre Reynaldo de Oliveira Graziotin (votaram, também, o Conselheiro Ary Capella Neto e o Presidente, e.e.,
Onofre José Carvalho Agostini): 
Inquérito Civil n. 06.2024.00001825-8 da 3ª de Urussanga; 
3) Por unanimidade, não conhecer da promoção de arquivamento. 
Relator Onofre José Carvalho Agostini (votaram, também, os Conselheiros Alexandre Reynaldo de Oliveira Graziotin e Ary
Capella Neto): 
Procedimento Preparatório n. 06.2026.00000979-0 da 40ª da Capital. 
4) Por unanimidade, não conhecer das razões apresentadas e homologar a promoção de arquivamento. 
Relator Ary Capella Neto (votaram, também, o Presidente, e.e., Onofre José Carvalho Agostini, e o Conselheiro Alexandre
Reynaldo de Oliveira Graziotin): 
Inquérito Civil n. 06.2025.00002772-8 de Tangará. 
5) Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao recurso interposto. 
Relator Onofre José Carvalho Agostini (votaram, também, os Conselheiros Alexandre Reynaldo de Oliveira Graziotin e Ary
Capella Neto): 
Notícia de Fato n. 01.2026.00016665-5 da 7ª da Capital; 
Notícia de Fato n. 01.2026.00028624-8 da 29ª da Capital; e 
Notícia de Fato n. 01.2025.00060403-9 da 5ª de Balneário Camboriú. 
Relator Ary Capella Neto (votaram, também, o Presidente, e.e., Onofre José Carvalho Agostini, e o Conselheiro Alexandre
Reynaldo de Oliveira Graziotin): 
Notícia de Fato n. 01.2026.00024230-5 da 25ª da Capital; 
Notícia de Fato n. 01.2025.00065809-1 da 3ª de São Francisco do Sul; 
Notícia de Fato n. 01.2026.00015584-7 da 3ª de Timbó; e 
Notícia de Fato n. 01.2026.00028517-1 da 2ª de Trombudo Central. 
Relator Alexandre Reynaldo de Oliveira Graziotin (votaram, também, o Conselheiro Ary Capella Neto e o Presidente, e.e.,
Onofre José Carvalho Agostini): 
Notícia de Fato n. 01.2026.00019899-1 da 5ª de Blumenau; 
Notícia de Fato n. 01.2026.00000062-1 da 4ª de Concórdia; 
Notícia de Fato n. 01.2025.00055598-6 da 3ª de Imbituba; 
Notícia de Fato n. 01.2025.00053275-0 da 1ª de Joaçaba; e 
Notícia de Fato n. 01.2025.00031676-6 da 3ª de São Francisco do Sul. 
6) Por unanimidade, não conhecer do recurso interposto. 
Relator Onofre José Carvalho Agostini (votaram, também, os Conselheiros Alexandre Reynaldo de Oliveira Graziotin e Ary
Capella Neto): 
Notícia de Fato n. 01.2026.00000677-0 da 2ª de Garopaba. 
7) Por unanimidade, acolher a declinação de atribuição ao Ministério Público Federal. 
Relator Ary Capella Neto (votaram, também, o Presidente, e.e., Onofre José Carvalho Agostini, e o Conselheiro Alexandre
Reynaldo de Oliveira Graziotin): 
Notícia de Fato n. 01.2026.00029767-8 da 4ª de Palhoça. 
8) Procedimentos baixados em diligência. 
Relator Onofre José Carvalho Agostini: 
Notícia de Fato n. 01.2026.00013541-8 da 2ª de Biguaçu; 
Notícia de Fato n. 01.2026.00021105-6 da 1ª de Jaguaruna; e 
Notícia de Fato n. 01.2026.00017162-5 da 3ª de São Francisco do Sul. 
Relator Ary Capella Neto: 
Inquérito Civil n. 06. 06.2019.00005767-9 da 13ª de Itajaí; e 
Inquérito Civil n. 06.2025.00001478-8 de Otacílio Costa. 
Relator Alexandre Reynaldo de Oliveira Graziotin:  
Notícia de Fato n. 01.2026.00013535-1 da 2ª de Biguaçu; 
Notícia de Fato n. 01.2025.00057415-0 da 1ª de Içara; 
Notícia de Fato n. 01.2026.00015958-7 da 2ª de Videira; 
Inquérito Civil n. 06.2017.00006093-2 da 26ª da Capital; e 
Inquérito Civil n. 06.2019.00002702-0 da 6ª de Brusque. 
9) Procedimentos retirados de pauta. 
Relator Onofre José Carvalho Agostini: 
Notícia de Fato n. 01.2026.00026778-4 da 6ª de Tubarão. 
Relator Ary Capella Neto: 
Inquérito Civil n. 06.2021.00002273-9 da 3ª de Canoinhas. 
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Florianópolis, 24 de julho de 2026. 
ONOFRE JOSÉ CARVALHO AGOSTINI 
PROCURADOR DE JUSTIÇA 
PRESIDENTE DA SEGUNDA TURMA REVISORA, E.E. 
 
 
 
 
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA
Por entrância e ordem alfabética 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2026.00002484-6 
COMARCA: Araranguá 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 5ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA:anônimo. 
A pessoa identificada no presente edital fica, por meio deste, cientificada da decisão abaixo e poderá apresentar recurso, nos
moldes do art. 8º do Ato n. 0395/2018/PGJ. 
EXTRATO DA DECISÃO: notícia de fato. Manifestação anônima encaminhada à Ouvidoria do Ministério Público. Notícia de
criação de aves/animais em área urbana, com alegada perturbação (mau cheiro e ruídos). Diligências realizadas junto ao
Município (Vigilância Sanitária). Vistoria in loco. Constatação de criação em área urbana em desacordo com a legislação
municipal. Lavratura do auto de intimação com fixação de prazo para retirada dos animais e adoção de providências
administrativas. Posterior protocolo, pelo autuado, de requerimento administrativo de dilação de prazo por 180 (cento e oitenta)
dias, justificado por sérios problemas de saúde (procedimento cirúrgico de alto risco), ainda pendente de análise/decisão pela
Administração Municipal. Atuação do Ministério Público de caráter subsidiário, cabível especialmente diante de omissão/inércia
do Poder Público. Ausência, no caso concreto, de omissão estatal, diante da adoção de medidas administrativas pertinentes e
do processamento do pleito na via administrativa. Prazo de tramitação da notícia de fato no âmbito do Ministério Público
esgotado. Indeferimento. 
Membro do Ministério Público: Thiago Naspolini Berenhauser 
Data: 23/7/2026. 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00287665-7 
COMARCA: Araranguá 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 5ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Felipe Pedro Clarisdino. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do procedimento criminal
acima citado, em razão da inexistência  de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, bem como da possibilidade
de irresignação da vítima ou de discordância do Poder Judiciário, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a prática da infração prevista no artigo 330 do Código Penal.
Decisão de arquivamento, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o
portal do Ministério Público (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos). Siga as instruções que estão no portal. 
Membro do Ministério Público: Thiago Naspolini Berenhauser 
Data: 24/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2024.00588960-0 (SIG) E 5023984-30.2024.8.24.0005 (EPROC)  
COMARCA: Balneário Camboriú 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 10ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Luciana Harzheim. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: Whatsapp: (47) 9 9155-2465 E-mail:
balneariocamboriu10pj@mpsc.mp.br Correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. das Flores, s/n. - Bairro dos Estados -
Fórum de Balneário Camboriú - Estados - Balneário Camboriú/SC - CEP: 88339900 
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EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Gláucio José Souza Alberton 
Data: 17/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2025.00453500-8 (SIG) E 5018176-10.2025.8.24.0005 (EPROC) 
COMARCA: Balneário Camboriú 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 7ª Promotoria de Justiça 
PESSOACIENTIFICADA: Gabriel dos Santos da Cunha. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado, conforme extrato da decisão abaixo. Ainda existe a possibilidade de discordância do Poder Judiciário, nos termos do art.
28, § 1º, do Código de Processo Penal.  
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito de resistência e desobediência. Promoção de
arquivamento. Decisão de arquivamento do Órgão de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para
acessar o teor completo da decisão, insira o número do SIG no portal do Ministério Público na parte de consulta processual
(https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos). 
Membro do Ministério Público: Ricardo Luis Dell'Agnollo 
Data: 23/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00074725-1 (SIG) E 5002880-11.2026.8.24.0005 (EPROC) 
COMARCA: Balneário Camboriú 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 7ª Promotoria de Justiça 
PESSOACIENTIFICADA: Leandro Monteiro. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado, conforme extrato da decisão abaixo. Ainda existe a possibilidade de discordância do Poder Judiciário, nos termos do art.
28, § 1º, do Código de Processo Penal.  
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito de desacato. Promoção de arquivamento.
Decisão de arquivamento do Órgão de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para acessar o teor
completo da decisão, insira o número do SIG no portal do Ministério Público na parte de consulta processual
(https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos). 
Membro do Ministério Público: Ricardo Luis Dell'Agnollo 
Data: 23/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00074725-1 (SIG) E 5002880-11.2026.8.24.0005 (EPROC) 
COMARCA: Balneário Camboriú 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 7ª Promotoria de Justiça 
PESSOACIENTIFICADA: Leandro Monteiro. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado, conforme extrato da decisão abaixo. Ainda existe a possibilidade de discordância do Poder Judiciário, nos termos do art.
28, § 1º, do Código de Processo Penal.  
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito de desacato. Promoção de arquivamento.
Decisão de arquivamento do Órgão de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para acessar o teor
completo da decisão, insira o número do SIG no portal do Ministério Público na parte de consulta processual
(https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos). 
Membro do Ministério Público: Ricardo Luis Dell'Agnollo 
Data: 23/7/2026 
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EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00278884-5 (SIG) E 5011458-60.2026.8.24.0005 (EPROC) 
COMARCA: Balneário Camboriú 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 7ª Promotoria de Justiça 
PESSOACIENTIFICADA: Jason Gustavo Cândia Robert. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado, conforme extrato da decisão abaixo. Ainda existe a possibilidade de discordância da vítima ou do Poder Judiciário, nos
termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal.  
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito de violação de domicílio. Promoção de
arquivamento. Decisão de arquivamento do Órgão de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para
acessar o teor completo da decisão, insira o número do SIG no portal do Ministério Público na parte de consulta processual
(https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos). 
Membro do Ministério Público: Ricardo Luis Dell'Agnolo 
Data: 23/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00344043-3 (SIG) E 5013980-60.2026.8.24.0005 (EPROC) 
COMARCA: Balneário Camboriú 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 7ª Promotoria de Justiça 
PESSOACIENTIFICADA: Mateus Ferreira. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado, conforme extrato da decisão abaixo. Ainda existe a possibilidade de discordância do Poder Judiciário, nos termos do art.
28, § 1º, do Código de Processo Penal.  
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito de posse de drogas para consumo pessoal.
Promoção de arquivamento. Decisão de arquivamento do Órgão de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo
Penal. Para acessar o teor completo da decisão, insira o número do SIG no portal do Ministério Público na parte de consulta
processual (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos). 
Membro do Ministério Público: Ricardo Luis Dell'Agnollo 
Data: 23/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00347166-0 (SIG) E 5014235-18.2026.8.24.0005 (EPROC) 
COMARCA: Balneário Camboriú 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 7ª Promotoria de Justiça 
PESSOACIENTIFICADA: Bruno Ferreira Garcia. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado, conforme extrato da decisão abaixo. Ainda existe a possibilidade de discordância do Poder Judiciário, nos termos do art.
28, § 1º, do Código de Processo Penal.  
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito de posse de drogas para consumo pessoal.
Promoção de arquivamento. Decisão de arquivamento do Órgão de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo
Penal. Para acessar o teor completo da decisão, insira o número do SIG no portal do Ministério Público na parte de consulta
processual (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos). 
Membro do Ministério Público: Ricardo Luis Dell'Agnollo 
Data: 23/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00329301-1 (SIG) E 5002894-72.2025.8.24.0508 (EPROC)  
COMARCA: Blumenau 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 10ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Valdete Maria de Souza. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: Whatsapp: (47) 9 9130-3621 E-mail:
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blumenau10pj@mpsc.mp.br Correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. Zenaide Santos de Souza, 363 - Velha -
Fórum de Blumenau - Velha - Blumenau/SC - CEP: 89036901 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Filipe Costa Brenner 
Data: 9/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2026.00004000-2 
COMARCA: Blumenau 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 4ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: noticiante. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada do despacho de arquivamento exarado no procedimento
administrativo acima citado e que, nos termos do art. 17 do Ato 398/2018/PGJ, poderá apresentar razões escritas ou
documentos no prazo de 10 dias úteis ao órgão do Ministério Público acima identificado por meio do endereço eletrônico
blumenau04pj@mpsc.mp.br ou pelos telefones (47) 3222-8204 e (47) 99260-9572 (WhatsApp). 
EXTRATO DA DECISÃO:apurar possível situação de vulnerabilidade e/ou violação aos direitos indisponíveis da adolescente G.
D. P. (DN: 21/3/2013), filha de L. D. P. e P. P. P. Situação de violação de direitos que não mais subsiste. Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Bruno Bolognini Tridapalli 
Data: 21/7/2026 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N.  06.2026.00003273-5 
COMARCA: Blumenau 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 14ª Promotoria de Justiça 
Parte: Município de Blumenau. 
Objeto: procedimento preparatório instaurado por evolução da Notícia de Fato n. 01.2026.00009318-8, a partir de representação
formulada por servidores ocupantes do cargo efetivo de Advogado do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de
Blumenau (SAMAE), por meio da qual se noticia possível incompatibilidade da atual estrutura jurídica municipal com o modelo
constitucional da Advocacia Pública, especialmente sob a ótica do princípio da unicidade institucional previsto no art. 132 da
Constituição Federal e da orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF n. 1.037. 
Membro do Ministério Público: Marcionei Mendes 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 06.2026.00003271-3 
COMARCA: Blumenau 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 14ª Promotoria de Justiça 
Parte: Município de Blumenau. 
Objeto: procedimento preparatório instaurado por evolução da Notícia de Fato n. 01.2026.00006416-0, instaurada no âmbito da
15ª Promotoria de Justiça de Blumenau a partir do Protocolo n. 02.2025.00164651-4, com o objetivo de apurar a transparência e
a economicidade dos repasses de recursos públicos ao Instituto Maria Schmitt (IMAS) e a resolutividade assistencial do plano
pactuado para a gestão do Hospital Universitário da FURB. 
Membro do Ministério Público: Marcionei Mendes 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2025.00007783-0 
COMARCA: Brusque 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça 
PESSOAS CIENTIFICADAS: A. S. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo e da possibilidade de apresentarem
recurso administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do dia útil imediatamente posterior à
publicação deste edital, ao órgão do Ministério Público acima identificado. 
EXTRATO DA DECISÃO: arquivado, considerando que a infante M. H. do V. S. encontra-se bem assistida, bem como a guarda
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da criança será melhor apurada nos autos judiciais de regularização de guarda. 
Membro do Ministério Público: Camila Vanzin Pavani 
Data: 23/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
 TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2025.00130381-2 (SIG) E 5004532-33.2025.8.24.0091 (EPROC) 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 11ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Ricardo Antonio da Silva. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento parcial realizado no procedimento criminal
acima citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente
edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal.  
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Rosangela Zanatta 
Data: 10/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL MILITAR N. 08.2026.00317303-3 E 5013126-02.2026.8.24.0091 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 42ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Ronaldo da Silva Júnior. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, e
poderá solicitar a revisão da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do CPP, bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do Ministério Público acima
identificado, pelos seguintes meios: WhatsApp (48) 99101-5747, e-mail (capital42pj@mpsc.mp.br), correspondência ou,
pessoalmente, no endereço: Rua Pedro Ivo, n. 231, Edifício Campos Salles, sala 802, Centro, Florianópolis, CEP: 88010-070. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática de eventuais irregularidades por parte de policiais
militares. Promoção de arquivamento. Ausência de elementos suficientes para iniciar uma ação penal. 
Membro do Ministério Público: Rodrigo Millen Carlin 
Data: 21/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL MILITAR N. 08.2026.00345348-3 E 5014282-25.2026.8.24.0091 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 42ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: D. C. C. R., genitora de P. E. C. R. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, e
poderá solicitar a revisão da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do CPP, bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do Ministério Público acima
identificado, pelos seguintes meios: WhatsApp (48) 99101-5747, e-mail (capital42pj@mpsc.mp.br), correspondência ou,
pessoalmente, no endereço: Rua Pedro Ivo, n. 231, Edifício Campos Salles, sala 802, Centro, Florianópolis, CEP: 88010-070. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática de eventuais irregularidades por parte de policiais
militares. Promoção de arquivamento. Ausência de elementos suficientes para iniciar uma ação penal. 
Membro do Ministério Público: Rodrigo Millen Carlin 
Data: 23/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL MILITAR N. 08.2026.00295267-3 (SIG) E 5012122-27.2026.8.24.0091 (EPROC) 
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COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 5ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Loiri de Oliveira. 
A pessoa identificada neste edital fica ciente do arquivamento realizado no procedimento criminal acima citado, conforme extrato
da decisão abaixo. Caso não concorde com o arquivamento, poderá solicitar a revisão da matéria, no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da publicação do edital, pelos seguintes meios: WhatsApp (48) 99154-8171, e-mail (capital05pj@mpsc.mp.br),
correspondência ou pessoalmente (Rua Pedro Ivo, 231, Centro, Florianópolis, CEP 88010-070 - Edifício Campos Salles). O
recurso deve ter os fundamentos que você considera relevantes para modificar o arquivamento. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público e siga as
instruções. 
Membro do Ministério Público: Renee Cardoso Braga 
Data: 17/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00016654-0 (SIG) E 5000252-19.2025.8.24.0091 (EPROC) 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 11ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Herman Ezequiel de Lima. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento parcial realizado no procedimento criminal
acima citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente
edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal.  
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Henrique Laus Aieta 
Data: 18/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 5032522-72.2026.8.24.0023 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 17ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: P. H. X. dos S. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, bem
como da possibilidade de irresignação da vítima ou de discordância do Poder Judiciário, nos termos do art. 28, § 1º, do Código
de Processo Penal. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a suposta prática do crime de ameaça por P. H. X. dos S., em
14-5-2025. Promoção de arquivamento. Materialidade não demonstrada. Indícios insuficientes de autoria. Ausência de justa
causa para propositura de ação penal. 
Membro do Ministério Público: Gilberto Polli 
Data: 23/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 5034106-77.2026.8.24.0023 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 17ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: C. G. da S. F. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, bem
como da possibilidade de irresignação da vítima ou de discordância do Poder Judiciário, nos termos do art. 28, § 1º, do Código
de Processo Penal. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a suposta prática do crime de ameaça por C. G. da S. F., em 22-
10-2024. Promoção de arquivamento. Materialidade não demonstrada. Indícios insuficientes de autoria. Ausência de justa causa
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para propositura de ação penal. 
Membro do Ministério Público: Isabela Ramos Philippi 
Data: 23/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 5034106-77.2026.8.24.0023 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 17ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: D. A. da S. P. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, e
poderá solicitar a revisão da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do CPP, bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do Ministério Público acima
identificado, pelos seguintes meios: WhatsApp (48) 99152-5012, e-mail (capital17pj@mpsc.mp.br), correspondência ou,
pessoalmente, no endereço: Rua Pedro Ivo, 231, Sala 1003, Centro, Florianópólis, CEP 88010-070. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a suposta prática do crime de ameaça por C. G. da S. F. em 22-
10-2024 contra D. A. da S. P. Promoção de arquivamento. Indícios insuficientes para formação da justa causa para propositura
da ação penal. 
Membro do Ministério Público: Gilberto Polli 
Data: 23/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 5034160-43.2026.8.24.0023 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 17ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: D. E. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, e
poderá solicitar a revisão da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do CPP, bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do Ministério Público acima
identificado, pelos seguintes meios: WhatsApp (48) 99152-5012, e-mail (capital17pj@mpsc.mp.br), correspondência ou,
pessoalmente, no endereço: Rua Pedro Ivo, 231, Sala 1003, Centro, CEP 88010-070, Florianópolis. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a suposta prática do crime de ameaça por D. E., em 18-11-2024.
Promoção de arquivamento. Materialidade não demonstrada. Indícios insuficientes de autoria. Ausência de justa causa para
propositura de ação penal. 
Membro do Ministério Público: Gilberto Polli 
Data: 23/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 5034160-43.2026.8.24.0023 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 17ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: M. R. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, bem
como da possibilidade de irresignação da vítima ou de discordância do Poder Judiciário, nos termos do art. 28, § 1º, do Código
de Processo Penal. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a suposta prática do crime de ameaça por M. R., em 18-11-
2024. Promoção de arquivamento. Materialidade não demonstrada. Indícios insuficientes de autoria. Ausência de justa causa
para propositura de ação penal. 
Membro do Ministério Público: Gilberto Polli 
Data: 23/7/2026 
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EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 5061024-55.2025.8.24.0023 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 17ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: J. S. C. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, e
poderá solicitar a revisão da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do CPP, bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do Ministério Público acima
identificado, pelos seguintes meios: WhatsApp (48) 99152-5012, e-mail (capital17pj@mpsc.mp.br), correspondência ou,
pessoalmente, no endereço: Rua Pedro Ivo, 231, Sala 1003, Centro, CEP 88010-070, Florianópolis. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a suposta prática do crime de lesão corporal por J. S. C., em 26-
10-2021. Promoção de arquivamento. Materialidade não demonstrada. Indícios insuficientes de autoria. Ausência de justa causa
para propositura de ação penal. 
Membro do Ministério Público: Gilberto Polli 
Data: 23/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00100771-0 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 28ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA:coletividade. 
A quem possa interessar o presente edital fica, pelo presente, cientificado(a) acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia. Fica
cientificado(a) também acerca da possibilidade de, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital, nos
termos do art. 28, § 1º, do CPP, bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do Ministério Público acima
identificado, pelos seguintes meios: e-mail (Capital28PJ@mpsc.mp.br), correspondência ou, pessoalmente, no endereço: Rua
Pedro Ivo, n. 231, Edifício Campos Salles, Centro, Florianópolis - CEP 88010-070, telefone: (48) 99133-8810, fax: (48) 3229-
7378. 
EXTRATO DA DECISÃO: termo circunstanciado registrado para apurar suposto crime de maus-tratos contra animal, com
resultado morte, consistente na provocação do óbito de uma ave da espécie arara enquanto se encontrava sob os cuidados do
investigado. Ausência de prova técnica acerca da causa da morte e de elementos objetivos indicativos de abuso, violência,
privação deliberada de cuidados ou outra conduta típica. Relatos indiretos, provenientes de testemunha não identificada nem
localizada, apesar das diligências realizadas. Inexistência de elementos suficientes para demonstrar a materialidade, a autoria e
o nexo causal. Ausência de justa causa para a persecução penal. Arquivamento, sem prejuízo da reabertura das investigações
diante do surgimento de provas substancialmente novas. Promoção de arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Cristine Angulski da Luz 
Data: 15/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00312363-2 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 28ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: coletividade. 
A quem possa interessar o presente edital fica, pelo presente, cientificado(a) acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia. Fica
cientificado(a) também acerca da possibilidade de, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
solicitar a revisão da decisão à instância competente, nos termos do art. 28, § 1º, do CPP, bastando, para tanto, encaminhar a
irresignação ao órgão do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios: e-mail (Capital28PJ@mpsc.mp.br),
correspondência ou, pessoalmente, no endereço: Rua Pedro Ivo, n. 231, Edifício Campos Salles, Centro, Florianópolis - CEP
88010-070, telefone: (48) 99133-8810, fax: (48) 3229-7378.  
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a suposta prática de infração penal decorrente de emissão
excessiva de ruídos (poluição sonora/perturbação do sossego) em razão de fatos ocorridos na Rua Esteves Júnior, n. 565,
Centro, nesta Capital. Ausência de elementos suficientes para comprovação da materialidade delitiva, uma vez que as
diligências policiais realizadas não constataram ruído apto a caracterizar a infração. Promoção de arquivamento. 
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Membro do Ministério Público: Cristine Angulski da Luz 
Data: 17/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
VERIFICAÇÃO PRELIMINAR DE INFORMAÇÕES N. 08.2026.00314575-9 E 5012994-42.2026.8.24.0091 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 42ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: David Iumes Rodrigues. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, e
poderá solicitar a revisão da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do CPP, bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do Ministério Público acima
identificado, pelos seguintes meios: WhatsApp (48) 99101-5747, e-mail (capital42pj@mpsc.mp.br), correspondência ou,
pessoalmente, no endereço: Rua Pedro Ivo, n. 231, Edifício Campos Salles, sala 802, Centro, Florianópolis, CEP: 88010-070. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a prática de eventuais irregularidades por parte de policiais
militares. Promoção de arquivamento. Ausência de elementos suficientes para iniciar uma ação penal. 
Membro do Ministério Público: Rodrigo Millen Carlin 
Data: 19/7/2026 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO N. 01.2025.00037604-3  
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 32ª Promotoria de Justiça.  
Data de Conclusão: 5/12/2025 
Partes: FATMA (atual IMA) e Green Ambiental Transportes de Resíduos EIRELI ME.  
Conclusão: Notícia de Fato instaurada para apurar o descumprimento da Licença Ambiental de Operação n. 177/2016 por estar
realizando armazenamento de resíduos de serviço de saúde, no imóvel localizado na Servidão Domingos Manoel da Silveira, n.
68, Bairro São João do Rio Vermelho, nesta Capital, CEP 88060-224. Constatação de que a empresa  encontra-se regularmente
licenciada para transporte rodoviário de resíduos perigosos, não havendo indícios de irregularidades ambientais em andamento,
tampouco ocupação ou atividade irregular no imóvel inicialmente indicado. Conclusão de que os fatos foram sanados.
Indeferimento da instauração de procedimento próprio.  
Membro do Ministério Público: Henrique da Rosa Ziesemer 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2025.00001568-7 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 33ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 23/7/2026 
Partes: C. M. C. e Estado de Santa Catarina. 
Conclusão: saúde pública. Inquérito civil instaurado para apurar demanda reprimida na realização de cirurgias ginecológicas
para tratamento de endometriose no âmbito do estado de santa catarina. Ação civil pública em andamento versando sobre o
objeto. Vinculação e finalização do cadastro. 
Membro do Ministério Público: Felipe Prazeres Salum Müller 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL N. 06.2026.00003136-9 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 12ª Promotoria de Justiça 
Partes: Associação Pró-Social Cultura, Educação e Esporte, Elizabete Bernardes Cardoso, Indústria Gráfica Lima Ltda. ME e
Only Shop Comércio de Materiais Ltda. 
Extrato da Decisão: apurar irregularidades na aplicação de recursos públicos oriundos do Fundo Estadual de Incentivo ao
Esporte - FUNDESPORTE, repassados à Associação Pró-Social Cultura, Educação e Esporte, mediante Contrato de Apoio
Financeiro n. 18815/2009-8, vinculado ao Projeto "Jogos Regionais para Integração das Comunidades Carentes - JORIC", no
valor de R$ 68.000,00. 
Membro do Ministério Público: Affonso Ghizzo Neto 
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Data: 17/7/2026 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2026.00003240-2 
COMARCA: Capital 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 27ª Promotoria de Justiça  
Partes: a apurar. 
Objeto: apurar a prática de atos de improbidade administrativa e dano ao erário no bojo de processos licitatórios (Pregões
Eletrônicos) realizados pela SED/SC em 2020 para a contratação de serviços de dedetização, desratização e descupinização,
diante do aparente salto injustificado do valor das contratações e do possível direcionamento dos certames. 
Membro do Ministério Público: Affonso Ghizzo Neto 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00545772-3 (SIG) E 5036185-78.2025.8.24.0018 (EPROC) 
COMARCA: Chapecó 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 12ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Eloir Pereira dos Santos. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do procedimento criminal
acima citado. Caso seja vítima, poderá interpor recurso no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal, bastando, para tanto, encaminhar sua discordância ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos meios que seguem. Endereço: Fórum de Chapecó - R. Augusta Muller Boner, 300D -
Passo dos Fortes, 89805-900, Chapecó - WhatsApp: (49) 99101-6786 - e-mail: chapeco12pj@mpsc.mp.br. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para visualizar a decisão de arquivamento, acesse e siga as instruções contidas no portal
do Ministério Público (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos). 
Membro do Ministério Público: Marcela de Jesus Boldori Fernandes 
Data: 9/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 06.2026.00002083-9 
COMARCA: Chapecó 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 10ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA:representante anônimo. 
A pessoa a quem interessar no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo e poderá apresentar razões
escritas ou documentos ao Conselho Superior do Ministério Público, até a sessão que apreciar a promoção de arquivamento. As
razões ou os documentos podem ser remetidos ou apresentados diretamente ao Conselho Superior do Ministério Público, Rua
Bocaiúva, 1792, 4º andar - Edifício Ministério Público de Santa Catarina - CEP 88.015-530 - Florianópolis, ou ao órgão do
Ministério Público acima identificado. 
EXTRATO DA DECISÃO: arquivamento do procedimento preparatório. Representação indicando eventual utilização da rede de
internet da Prefeitura Municipal de Chapecó para propagação de mensagens de conteúdo questionável por servidor público.
Diligências investigativas que não apontaram, de forma concreta, a utilização de rede de internet ou de equipamentos públicos
para envio das publicações. Inexistência de elementos indicativos de que o servidor estivesse em local ou horário de trabalho no
momento do encaminhamento das mensagens. Servidor já desligado do quadro de pessoal da administração municipal.
Promoção de arquivamento. Inexistência de fundamento para conversão em inquérito civil ou propositura de ação civil pública
ou ação de improbidade administrativa. 
Membro do Ministério Público: Diego Roberto Barbiero 
Data: 20/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00347568-8 
COMARCA: Chapecó 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 8ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Maria Jose Giron Rivas. 

Divulgação: sexta-feira, 24 de julho de 2026 Publicação: segunda-feira, 27 de julho de 2026 Ano 17|n. 4173|Pág.20

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Complementar n. 424, de 1º de dezembro de 2008, e regulamentado pelo
Ato n. 469, de 18 de dezembro de 2008. Assinado por meio eletrônico mediante certificação digital ICP-Brasil, nos termos da Portaria n. 4.031, de 24 de setembro de
2013.



A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, e
poderá solicitar a revisão da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do CPP, bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do Ministério Público acima
identificado, pelos seguintes meios: e-mail (Chapeco08PJ@mpsc.mp.br), correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R.
Augusta Muller Boner, 300-D, Fórum de Chapecó, Passo dos Fortes, Chapecó - CEP 89805-900. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática da infração penal prevista no artigo 309, do Código de
Trânsito Brasileiro. Arquivamento. Constatada ausência de justa causa para a continuidade da persecução penal ou mesmo
exercício da ação penal pública. 
Membro do Ministério Público: Alexandre Volpatto 
Data: 23/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00347980-7 
COMARCA: Chapecó 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 8ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Alair Correa. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, bem
como da possibilidade de irresignação da vítima ou de discordância do Poder Judiciário, nos termos do art. 28, § 1º, do Código
de Processo Penal. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática da infração penal prevista no artigo 147 do Código
Penal. Promoção de arquivamento. Constatada ausência de condição para a continuidade da persecução penal ou mesmo
exercício da ação penal pública de natureza condicionada, seja pela inexistência de intitulada "justa causa para ação penal" na
esteira do Enunciado Criminal n. 99 do Fonaje. 
Membro do Ministério Público: Alexandre Volpatto 
Data: 23/7/2026 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 06.2026.00002083-9 
COMARCA: Chapecó 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 10ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 20/7/2026 
Partes: representante anônimo, P. C. F. (representado) e Município de Chapecó (interessado). 
Conclusão: arquivamento do procedimento preparatório. Representação indicando eventual utilização da rede de internet da
Prefeitura Municipal de Chapecó para propagação de mensagens de conteúdo questionável por servidor público. Diligências
investigativas que não apontaram, de forma concreta, a utilização de rede de internet ou de equipamentos públicos para envio
das publicações. Inexistência de elementos indicativos de que o servidor estivesse em local ou horário de trabalho no momento
do encaminhamento das mensagens. Servidor já desligado do quadro de pessoal da administração municipal. Promoção de
arquivamento. Inexistência de fundamento para conversão em inquérito civil ou propositura de ação civil pública ou ação de
improbidade administrativa. 
Membro do Ministério Público: Diego Roberto Barbiero 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00458453-2 (SIG) E 5006074-60.2025.8.24.0520 (EPROC)  
COMARCA: Criciúma 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 10ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Maria da Solidade Silva dos Reis. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: Whatsapp: (48) 9 9135-7594 E-mail:
criciuma10pj@mpsc.mp.br Correspondência ou, pessoalmente, no endereço: Av. Santos Dumont, s/n. - Milanesi - Fórum de
Criciúma - Milanesi - Criciúma/SC - CEP: 88804500 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
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caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Julia Trevisan de Toledo Barros 
Data: 2/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00470041-3 (SIG) E 5006234-85.2025.8.24.0520 (EPROC) 
COMARCA: Criciúma 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 13ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Sidinei Barbosa de Freitas. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do procedimento criminal
acima citado. Caso seja vítima, poderá interpor recurso no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal, bastando, para tanto, encaminhar sua discordância ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos meios que seguem. Endereço: Fórum de Criciúma - Av. Santos Dumont, s/n. -
Milanesi, 88804-500, Criciúma - WhatsApp: (48) 99125-9491 - e-mail: criciuma13pj@mpsc.mp.br 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para visualizar a decisão de arquivamento, acesse e siga as instruções contidas no portal
do Ministério Público (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos). 
Membro do Ministério Público: Carlos Eduardo Tremel de Faria 
Data: 17/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00488734-2 (SIG) E 5006522-33.2025.8.24.0520 (EPROC)  
COMARCA: Criciúma 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 10ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Mariane de Souza Maria. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: Whatsapp: (48) 9 9135-7594 E-mail:
criciuma10pj@mpsc.mp.br Correspondência ou, pessoalmente, no endereço: Av. Santos Dumont, s/n. - Milanesi - Fórum de
Criciúma - Milanesi - Criciúma/SC - CEP: 88804500 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Julia Trevisan de Toledo Barros 
Data: 5/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00536344-0 (SIG) E 5007206-55.2025.8.24.0520 (EPROC)  
COMARCA: Criciúma 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 10ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Marco Eloy Lopez Navarro. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (48) 9 9135-7594, e-mail:
criciuma10pj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: Av. Santos Dumont, S/N - Milanesi - Fórum de
Criciúma - Criciúma - CEP: 88804500. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Julia Trevisan de Toledo Barros 
Data: 5/12/2025 
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EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2025.00531087-4 (SIG) E 5028249-93.2025.8.24.0020 (EPROC) 
COMARCA: Criciúma 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 14ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Joao Vitor Weber de Castro. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do procedimento criminal
acima citado. Caso seja vítima, poderá interpor recurso no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal, bastando, para tanto, encaminhar sua discordância ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos meios que seguem. Endereço: MPF - MPSC - Rua Raymundo Procópio Nunes, n. 40
- Pinheirinho, 88804-445, Criciúma - WhatsApp: (48) 99109-4022 - e-mail: criciuma14pj@mpsc.mp.br. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para visualizar a decisão de arquivamento, acesse e siga as instruções contidas no portal
do Ministério Público (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos). 
Membro do Ministério Público: Diógenes Viana Alves 
Data: 16/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2025.00552464-0 (SIG) E 5029887-64.2025.8.24.0020 (EPROC) 
COMARCA: Criciúma 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 14ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Jose Luciano Alves. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do procedimento criminal
acima citado. Caso seja vítima, poderá interpor recurso no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal, bastando, para tanto, encaminhar sua discordância ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos meios que seguem. Endereço: MPF - MPSC - Rua Raymundo Procópio Nunes, n. 40
- Pinheirinho, 88804-445, Criciúma - WhatsApp: (48) 99109-4022 - e-mail: criciuma14pj@mpsc.mp.br. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para visualizar a decisão de arquivamento, acesse e siga as instruções contidas no portal
do Ministério Público (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos). 
Membro do Ministério Público: Diógenes Viana Alves 
Data: 9/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL (279) N. 08.2025.00247094-9 (SIG) E 5014539-64.2025.8.24.0033 (EPROC)  
COMARCA: Itajaí   
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 7ª Promotoria de Justiça 
PESSOAS CIENTIFICADAS: Alinor Schultz e AnderleI Maurilio Santos Schultz. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento parcial realizado no procedimento criminal
acima citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente
edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão
do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (47) 9 9158-4218, e-mail:
itajai07pj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. Uruguai, 222 - Centro - Fórum de Itajaí - Itajaí -
CEP: 88302900. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Paulo Roberto Luz Gottardi  
Data: 5/11/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO (278) N. 08.2025.00294226-0 (SIG) E 5017856-70.2025.8.24.0033 (EPROC)  
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COMARCA: Itajaí   
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 7ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Maria Eduarda da Silva. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento parcial realizado no procedimento criminal
acima citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente
edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão
do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (47) 9 9158-4218, e-mail:
itajai07pj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. Uruguai, 222 - Centro - Fórum de Itajaí - Itajaí -
CEP: 88302900. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Paulo Roberto Luz Gottardi  
Data: 20/10/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE N. 08.2026.00165967-9 E 5001519-09.2026.8.24.0538 (EPROC) 
COMARCA: Joinville 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 23ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Renisia Silveira Hillesheim Medeiros. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, bem
como da possibilidade de irresignação da família da vítima ou de discordância do Poder Judiciário, nos termos do art. 28, § 1º,
do Código de Processo Penal. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a prática do delito de homicídio. Promoção de arquivamento em
razão de ausência de justa causa. 
Membro do Ministério Público: Adriane Nicoli Graciano 
Data: 24/7/2026 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DA NOTÍCIA DE FATO N. 01.2026.00015272-8 
COMARCA: Joinville 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 12ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 23/7/2026 
Partes: M. A. B. e Secretaria de Estado da Educação (GERED). 
Conclusão: arquivamento. Autismo. Suspeita de prática de preconceito ou negligência.Indeferimento. Inexistência de prova.
Providências administrativas tomadas pela escola de forma adequada. Atendimento personalizado e acompanhamento
contínuo. 
Membro do Ministério Público: Graziele dos Prazeres Cunha 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DA NOTÍCIA DE FATO N.01.2026.00031933-4 
COMARCA: Joinville 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 12ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 23/7/2026 
Partes: C. S. e Secretaria de Educação de Joinville. 
Conclusão: arquivamento. Vaga em creche. Concessão administrativa da vaga em período integral. Perda de objeto. 
Membro do Ministério Público: Graziele dos Prazeres Cunha 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2025.00001884-0 
COMARCA: Joinville 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 13ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 17/7/2026 
Parte: Elizete da Silva Ludwig. 
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Conclusão: inquérito civil. Moralidade administrativa. Oferecimento de ação de improbidade administrativa. Arquivamento em
razão do ajuizamento de ação. 
Membro do Ministério Público: Elaine Rita Auerbach 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2024.00419596-0 (SIG) E 5019157-68.2024.8.24.0039 (EPROC)  
COMARCA: Lages 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça  
PESSOAS CIENTIFICADAS: Daniel Olibsatoski. 
As pessoas identificadas no presente edital ficam cientificadas acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal
acima citado. Caso sejam vítimas, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente
edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão
do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9113-7132, e-mail:
lages10pj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. James Robert Amos, n. 280 - Ed. Rosalina Maria
Rodrigues - Centro - Lages - CEP: 88502320. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Jaisson José da Silva 
Data: 4/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2024.00512845-5 (SIG) E 5023096-56.2024.8.24.0039 (EPROC)  
COMARCA: Lages 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça 
PESSOAS CIENTIFICADAS: Grazielle Coelho Baccin. 
As pessoas identificadas no presente edital ficam cientificadas acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal
acima citado. Caso sejam vítimas, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente
edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão
do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9113-7132, e-mail:
lages10pj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço:  R. James Robert Amos, n. 280 - Ed. Rosalina Maria
Rodrigues - Centro - Lages - CEP: 88502320. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Jaisson José da Silva 
Data: 19/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00476009-0 (SIG) E 5019692-60.2025.8.24.0039 (EPROC)  
COMARCA: Lages 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça 
PESSOAS CIENTIFICADAS: Egislaine Kuster. 
As pessoas identificadas no presente edital ficam cientificadas acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal
acima citado. Caso sejam vítimas, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente
edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão
do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9113-7132, e-mail:
lages10pj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço:  R. James Robert Amos, n. 280 - Ed. Rosalina Maria
Rodrigues - Centro - Lages - CEP: 88502320. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Jaisson José da Silva 
Data: 1º/12/2025 
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EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00476009-0 (SIG) E 5019692-60.2025.8.24.0039 (EPROC)  
COMARCA: Lages 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça 
PESSOAS CIENTIFICADAS: Gabriel Kuster da Silva. 
As pessoas identificadas no presente edital ficam cientificadas acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal
acima citado. Caso sejam vítimas, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente
edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão
do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9113-7132, e-mail:
lages10pj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço:  R. James Robert Amos, n. 280 - Ed. Rosalina Maria
Rodrigues - Centro - Lages - CEP: 88502320. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Jaisson José da Silva 
Data: 1º/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00483784-1 (SIG) E 5020115-20.2025.8.24.0039 (EPROC)  
COMARCA: Lages 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça  
PESSOAS CIENTIFICADAS: Fernando do Nascimento Cixeski. 
As pessoas identificadas no presente edital ficam cientificadas acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal
acima citado. Caso sejam vítimas, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente
edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão
do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9113-7132, e-mail:
lages10pj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. James Robert Amos, n. 280 - Ed. Rosalina Maria
Rodrigues - Centro - Lages - CEP: 88502320. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Jaisson José da Silva 
Data: 9/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00505068-6 (SIG) E 5021303-48.2025.8.24.0039 (EPROC)  
COMARCA: Lages 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça  
PESSOAS CIENTIFICADAS: Jaqueline Carmel Branco. 
As pessoas identificadas no presente edital ficam cientificadas acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal
acima citado. Caso sejam vítimas, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente
edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão
do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9113-7132, e-mail:
lages10pj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço:  R. James Robert Amos, n. 280 - Ed. Rosalina Maria
Rodrigues - Centro - Lages - CEP: 88502320. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Jaisson José da Silva 
Data: 1º/12/2025 
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EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00505068-6 (SIG) E 5021303-48.2025.8.24.0039 (EPROC)  
COMARCA:  Lages 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça 
PESSOAS CIENTIFICADAS: Vanderlei da Silva Madruga. 
As pessoas identificadas no presente edital ficam cientificadas acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal
acima citado. Caso sejam vítimas, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente
edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão
do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9113-7132, e-mail:
lages10pj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. James Robert Amos, n. 280 - Ed. Rosalina Maria
Rodrigues - Centro - Lages - CEP: 88502320. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Jaisson José da Silva 
Data: 1º/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00534345-4 (SIG) E 5022574-92.2025.8.24.0039 (EPROC)  
COMARCA: Lages 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça 
PESSOAS CIENTIFICADAS: Maria Aparecida Amaral de Oliveira. 
As pessoas identificadas no presente edital ficam cientificadas acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal
acima citado. Caso sejam vítimas, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente
edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão
do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9113-7132, e-mail:
lages10pj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. James Robert Amos, n. 280 - Ed. Rosalina Maria
Rodrigues - Centro - Lages - CEP: 88502320. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Jaisson José da Silva 
Data: 5/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00534483-1 (SIG) E 5022583-54.2025.8.24.0039 (EPROC)  
COMARCA: Lages 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça  
PESSOAS CIENTIFICADAS: Claudiomiro Rodrigues de Góss. 
As pessoas identificadas no presente edital ficam cientificadas acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal
acima citado. Caso sejam vítimas, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente
edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão
do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9113-7132, e-mail:
lages10pj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. James Robert Amos, n. 280 - Ed. Rosalina Maria
Rodrigues - Centro - Lages - CEP: 88502320. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Jaisson José da Silva 
Data: 1º/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00541507-7 (SIG) E 5022877-09.2025.8.24.0039 (EPROC)  
COMARCA: Lages 
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ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Jean Carlos da Silva Bernardo. 
As pessoas identificadas no presente edital ficam cientificadas acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal
acima citado. Caso sejam vítimas, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente
edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão
do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9113-7132, e-mail:
lages10pj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. James Robert Amos, n. 280 - Ed. Rosalina Maria
Rodrigues - Centro - Lages - CEP: 88502320. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Jaisson José da Silva 
Data: 5/12/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE N. 5003557-13.2026.8.24.0564 E SIG N. 08.2026.00311406-6 
COMARCA: Palhoça 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 10ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Silvia Helena Farias Medeiros. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada da decisão abaixo e poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a
partir do primeiro dia útil subsequente à presente publicação, solicitar a revisão da decisão de arquivamento, bastando, para
tanto, encaminhar irresignação à 10ª Promotoria de Justiça de Palhoça, pelos seguintes meios: WhatsApp: (48) 99104-0160; e-
mail: palhoca10pj@mpsc.mp.br; correspondência ou, pessoalmente, no endereço: Av. Hilza Terezinha Pagani, 409, 2º andar -
Fórum de Palhoça - Pagani, Palhoça, CEP 88132-256. 
EXTRATO DA DECISÃO: o Ministério Público, por sua Promotoria de Justiça, notifica Vossa Senhoria acerca do arquivamento
realizado nos autos supracitados, pela ausência de justa causa para deflagração da ação penal. 
Membro do Ministério Público: Isis Pereira Mendes 
Data: 15/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 5002469-71.2025.8.24.0564 (SIG/MP N. 08.2025.00216565-5) 
COMARCA: São José 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 12ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Localiza Rent A Car S.A, representada por Kamila de Souza Nogueira. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, e
poderá solicitar a revisão da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do CPP, bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do Ministério Público acima
identificado, pelos seguintes meios: WhatsApp (48) 99145-5753, e-mail (SãoJose12PJ@mpsc.mp.br), correspondência ou,
pessoalmente, no endereço: R. Manoel Loureiro, n. 1938, Barreiros - CEP: 88117-331 - São José. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito previsto no art. 168 do Código Penal.
Promoção de arquivamento. Ausência de elementos aptos a configurar o delito em apuração. 
Membro do Ministério Público: Andrea Machado Speck 
Data: 14/7/2026 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2015.00004605-5 
COMARCA: São José 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 11ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 20/7/2026 
Partes: Ministério Público de Santa Catarina e Centro Universitário Estácio de Sá. 
Conclusão: o objeto originalmente investigado foi satisfeito, tendo o Centro Universitário Estácio de Sá implementado as
medidas necessárias no que diz respeito à adequação da edificação às normas de acessibilidade. Dessa forma, não se visualiza
a pertinência ou possibilidade de adoção de outras providências, de modo que, não constatado fundamento para a propositura
de ação civil pública, o arquivamento é a medida imperativa. 
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Membro do Ministério Público: André Teixeira Milioli 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2023.00156954-6 (SIG) 
COMARCA: Tubarão 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 8ª Promotoria de Justiça 
PESSOAS CIENTIFICADAS: Vilmar Pereira Camargo e Odair José Oliveira Ribeiro. 
Ficam cientes os interessados da possibilidade de submissão da matéria à instância revisora do Ministério Público, no prazo de
30 (trinta) dias, contado do recebimento da comunicação de arquivamento, na forma do artigo 28, parágrafo 1º, do Código de
Processo Penal, mediante manifestação de interesse neste sentido, a ser enviada ao endereço de e-mail spjtub@mpsc.mp.br ou
comparecer na Secretaria das Promotorias de Justiça, situada no Fórum da Comarca de Tubarão. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito de estelionato. Promoção de arquivamento.
Diante da ausência de provas do cometimento do crime de estelionato, o Ministério Público promove o arquivamento do
presente procedimento investigatório, com as ressalvas do art. 18 do CPP. 
Membro do Ministério Público:  Diogo André Matsuoka Azevedo dos Santos 
Data: 7/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00405957-0 (SIG) 
COMARCA: Tubarão 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Marcos Bernardo Rodrigues. 
Fica ciente o interessado da possibilidade de submissão da matéria à instância revisora do Ministério Público, no prazo de 30
(trinta) dias, contado do recebimento da comunicação de arquivamento, na forma do artigo 28, parágrafo 1º, do Código de
Processo Penal, mediante manifestação de interesse neste sentido, a ser enviada ao endereço de e-mail spjtub@mpsc.mp.br ou
comparecer na Secretaria das Promotorias de Justiça, situada no Fórum da Comarca de Tubarão. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito de lesão cometida em razão da condição de
mulher. Promoção de arquivamento. Ausência de justa causa para a propositura da ação penal. 
Membro do Ministério Público: Ana Paula Rodrigues Steimbach 
Data: 22/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00569727-5 (SIG) 
COMARCA: Tubarão 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 8ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Lucas Hudson da Silva Pereira. 
Fica ciente o interessado da possibilidade de submissão da matéria à instância revisora do Ministério Público, no prazo de 30
(trinta) dias, contado do recebimento da comunicação de arquivamento, na forma do artigo 28, parágrafo 1º, do Código de
Processo Penal, mediante manifestação de interesse neste sentido, a ser enviada ao endereço de e-mail spjtub@mpsc.mp.br ou
comparecer na Secretaria das Promotorias de Justiça, situada no Fórum da Comarca de Tubarão. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito de estupro de vulnerável. Promoção de
arquivamento. Ausência de provas do cometimento de eventual ato ilícito. 
Membro do Ministério Público: Diogo André Matsuoka Azevedo dos Santos 
Data: 15/7/2026  
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00590481-0 (SIG) 
COMARCA: Tubarão 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Ezequiel Aparecido de Souza. 
Fica ciente o interessado da possibilidade de submissão da matéria à instância revisora do Ministério Público, no prazo de 30
(trinta) dias, contado do recebimento da comunicação de arquivamento, na forma do artigo 28, parágrafo 1º, do Código de
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Processo Penal, mediante manifestação de interesse neste sentido, a ser enviada ao endereço de e-mail spjtub@mpsc.mp.br ou
comparecer na Secretaria das Promotorias de Justiça, situada no Fórum da Comarca de Tubarão. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito de perseguição. Promoção de arquivamento.
Ausência de justa causa. 
Membro do Ministério Público: Fernando Rodrigues de Menezes Júnior 
Data: 16/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00590731-8 (SIG) 
COMARCA: Tubarão 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Orlando Enrique Corvo Coa. 
Fica ciente o interessado da possibilidade de submissão da matéria à instância revisora do Ministério Público, no prazo de 30
(trinta) dias, contado do recebimento da comunicação de arquivamento, na forma do artigo 28, parágrafo 1º, do Código de
Processo Penal, mediante manifestação de interesse neste sentido, a ser enviada ao endereço de e-mail spjtub@mpsc.mp.br ou
comparecer na Secretaria das Promotorias de Justiça, situada no Fórum da Comarca de Tubarão. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito de ameaça. Promoção de arquivamento.
Ausência de justa causa. 
Membro do Ministério Público: Fernando Rodrigues de Menezes Júnior 
Data: 16/7/2026  
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00590731-8 (SIG) 
COMARCA: Tubarão 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Daniela Nectalis Cedeno. 
Fica ciente a interessada da possibilidade de submissão da matéria à instância revisora do Ministério Público, no prazo de 30
(trinta) dias, contado do recebimento da comunicação de arquivamento, na forma do artigo 28, parágrafo 1º, do Código de
Processo Penal, mediante manifestação de interesse neste sentido, a ser enviada ao endereço de e-mail spjtub@mpsc.mp.br ou
comparecer na Secretaria das Promotorias de Justiça, situada no Fórum da Comarca de Tubarão. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito de ameaça. Promoção de arquivamento.
Ausência de justa causa. 
Membro do Ministério Público: Fernando Rodrigues de Menezes Júnior 
Data: 16/7/2026  
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00593877-7 (SIG) 
COMARCA: Tubarão 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Júnior José Garcia. 
Fica ciente o interessado da possibilidade de submissão da matéria à instância revisora do Ministério Público, no prazo de 30
(trinta) dias, contado do recebimento da comunicação de arquivamento, na forma do artigo 28, parágrafo 1º, do Código de
Processo Penal, mediante manifestação de interesse neste sentido, a ser enviada ao endereço de e-mail spjtub@mpsc.mp.br ou
comparecer na Secretaria das Promotorias de Justiça, situada no Fórum da Comarca de Tubarão. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a prática do delito de ameaça. Promoção de arquivamento.
Inexistindo elementos que justifiquem a deflagração da ação penal, com base no artigo 395, inciso III, do Código de Processo
Penal, o Ministério Público promove o arquivamento do presente procedimento policial, com as ressalvas do art. 18 do CPP. 
Membro do Ministério Público: Patrícia Zanotto 
Data: 16/7/2026  
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00596151-2 (SIG) 
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COMARCA: Tubarão 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Welerson Cordeiro do Amaral Steinheuser. 
Fica ciente o interessado da possibilidade de submissão da matéria à instância revisora do Ministério Público, no prazo de 30
(trinta) dias, contado do recebimento da comunicação de arquivamento, na forma do artigo 28, parágrafo 1º, do Código de
Processo Penal, mediante manifestação de interesse neste sentido, a ser enviada ao endereço de e-mail spjtub@mpsc.mp.br ou
comparecer na Secretaria das Promotorias de Justiça, situada no Fórum da Comarca de Tubarão. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito de ameaça. Promoção de arquivamento.
Ausência de justa causa. 
Membro do Ministério Público: Fernando Rodrigues de Menezes Júnior 
Data: 16/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2026.00217190-6 (SIG) 
COMARCA: Tubarão 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Leonardo Goularte Andrade. 
Fica ciente o interessado da possibilidade de submissão da matéria à instância revisora do Ministério Público, no prazo de 30
(trinta) dias, contado do recebimento da comunicação de arquivamento, na forma do artigo 28, parágrafo 1º, do Código de
Processo Penal, mediante manifestação de interesse neste sentido, a ser enviada ao endereço de e-mail spjtub@mpsc.mp.br ou
comparecer na Secretaria das Promotorias de Justiça, situada no Fórum da Comarca de Tubarão. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a prática do delito de ameaça. Promoção de arquivamento.
Ausência de justa causa. 
Membro do Ministério Público: Fernando Rodrigues de Menezes Júnior 
Data: 16/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00098237-5 (SIG) 
COMARCA: Tubarão 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça  
PESSOAS CIENTIFICADAS: Rosângela da Silva, Maria da Graça Antunes Paes e Bernardina de Fátima Antunes Rodrigues. 
Ficam cientes as interessadas da possibilidade de submissão da matéria à instância revisora do Ministério Público, no prazo de
30 (trinta) dias, contado do recebimento da comunicação de arquivamento, na forma do artigo 28, parágrafo 1º, do Código de
Processo Penal, mediante manifestação de interesse neste sentido, a ser enviada ao endereço de e-mail spjtub@mpsc.mp.br ou
comparecer na Secretaria das Promotorias de Justiça, situada no Fórum da Comarca de Tubarão. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a prática do delito de ameaça. Promoção de arquivamento.
Inexistindo elementos que justifiquem a deflagração da ação penal, com base no artigo 395, inciso III, do Código de Processo
Penal, o Ministério Público promove o arquivamento do presente procedimento policial, com as ressalvas do art. 18 do CPP. 
Membro do Ministério Público:  Patrícia Zanotto 
Data: 16/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00312535-2 (SIG) 
COMARCA: Tubarão 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Wemilly Dias Rodrigues. 
Fica ciente a interessada da possibilidade de submissão da matéria à instância revisora do Ministério Público, no prazo de 30
(trinta) dias, contado do recebimento da comunicação de arquivamento, na forma do artigo 28, parágrafo 1º, do Código de
Processo Penal, mediante manifestação de interesse neste sentido, a ser enviada ao endereço de e-mail spjtub@mpsc.mp.br ou
comparecer na Secretaria das Promotorias de Justiça, situada no Fórum da Comarca de Tubarão. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito de lesão corporal leve. Promoção de
arquivamento. Inexistindo elementos que justifiquem a deflagração da ação penal, com base no artigo 395, inciso III, do Código
de Processo Penal, o Ministério Público promove o arquivamento do presente procedimento policial, com as ressalvas do art. 18
do CPP. 
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Membro do Ministério Público: Patrícia Zanotto 
Data: 16/7/2026  
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00337921-0 (SIG) 
COMARCA: Tubarão 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Sandro Pedro Fagundes. 
Fica ciente o interessado da possibilidade de submissão da matéria à instância revisora do Ministério Público, no prazo de 30
(trinta) dias, contado do recebimento da comunicação de arquivamento, na forma do artigo 28, parágrafo 1º, do Código de
Processo Penal, mediante manifestação de interesse neste sentido, a ser enviada ao endereço de e-mail spjtub@mpsc.mp.br ou
comparecer na Secretaria das Promotorias de Justiça, situada no Fórum da Comarca de Tubarão. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a prática do delito de posse de drogas para consumo pessoal.
Promoção de arquivamento. Em consonância com o atual entendimento do STF sobre o assunto, que encerrou a discussão
sobre o artigo 28 da Lei n. 11.343/2006, tendo em vista que não mais constitui crime nos supracitados ditames, o Ministério
Público promove o arquivamento do presente feito, pela atipicidade da conduta. 
Membro do Ministério Público: Elias Albino de Medeiros Sobrinho 
Data: 23/7/2026  
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2026.00003201-3 
COMARCA: Biguaçu 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 22/7/2026 
Partes: Polícia Militar Ambiental e Valter Evaldo Koch. 
Objeto: apurar a necessidade ou não da recuperação da área degradada objeto do AIA n. 36923-A, de propriedade de Valter
Evaldo Koch, localizada na Rodovia SC 407, KM 6,5, n. 8062, Bairro Santa Catarina, Biguaçu, CEP 88.160-000, Coordenadas
Geográficas: WGS 84 UTM 22J 00725382m E / 6956930 m S.  
Membro do Ministério Público: Marco Antonio Schütz de Medeiros 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2025.00003412-9 
COMARCA: Imbituba 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Instauração: 12/9/2025 
Parte: Município de Imbituba. 
Objeto: apurar possível desvio de finalidade no uso de imóvel alugado pelo Município através da dispensa a licitação n. 12/2021,
cujo objeto inicial era a "locação de sala comercial de alvenaria medindo no total 111,49m² situada na Rua Santana, n. 642,
Bairro Vila Nova - Imbituba; para a instalação do centro de reabilitação de pacientes COVID-19 (região sul) da Secretaria
Municipal de Saúde de Imbituba". 
Membro do Ministério Publico: Symone Leite 
 
 
 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 5004021-84.2026.8.24.0031 (EPROC) 
COMARCA: Indaial 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 3ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Samuel Rodrigues. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado, conforme extrato da decisão abaixo. Ainda existe a possibilidade de discordância da vítima ou do Poder Judiciário, nos
termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática de infração penal. Decisão de arquivamento do Órgão
de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para acessar o teor completo da decisão, insira o número
do SIG no portal do Ministério Público na parte de consulta processual (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-
processos). 
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Membro do Ministério Público: Saraah Seben Fiamoncini 
Data: 22/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2026.00126200-8 (SIG) E 5003071-84.2026.8.24.0125 (EPROC) 
COMARCA: Itapema 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 3ª Promotoria de Justiça 
PESSOACIENTIFICADA: Mateus Vieira Rosa. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado, conforme extrato da decisão abaixo. Ainda existe a possibilidade de discordância da vítima ou do Poder Judiciário, nos
termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática de infração penal. Decisão de arquivamento do Órgão
de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para acessar o teor completo da decisão, insira o número
do SIG no portal do Ministério Público na parte de consulta processual (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-
processos). 
Membro do Ministério Público: Rodrigo Cesar Barbosa 
Data: 25/3/2026 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DA NOTÍCIA DE FATO N. 01.2026.00009763-0 
COMARCA: Jaguaruna 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 26/6/2026 
Partes: representante sigiloso e Município de Treze de Maio. 
Conclusão: notícia de fato. Comunicação de supostas irregularidades no pagamento de horas extras e adicional noturno a
motoristas vinculados ao Município de Treze de Maio. Requisição de informações ao Município. Resposta acompanhada de
esclarecimentos e documentação administrativa relativa à sistemática de controle das atividades dos motoristas, aos roteiros de
transporte executados e às verbas remuneratórias questionadas. Ausência de elementos concretos indicativos de pagamento
manifestamente indevido, dano ao erário ou irregularidade administrativa apta a justificar a instauração de investigação
ministerial própria. Eventual aperfeiçoamento dos mecanismos internos de controle de jornada que se insere no âmbito da
gestão administrativa, sem demonstração de lesão atual a interesse difuso, coletivo ou individual homogêneo. Indeferimento da
notícia de fato. 
Membro do Ministério Público: Tito Gabriel Cosato Barreiro 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2026.00002959-6 
COMARCA: Jaguaruna 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça  
Partes: Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA) e Lucilene Vargas Quirino. 
Objeto: apurar a possível repercussão cível ambiental da conservação de 41kg de camarão sem comprovante de origem ou
autorização do órgão competente, constatada no estabelecimento Peixaria Sheila, no Bairro Camacho, Município de Jaguaruna,
fato atribuído, em tese, a Lucilene Vargas Quirino, conforme Auto de Infração Ambiental n. 16090-E e Processo Administrativo
Ambiental PMSC 00054355/2025. 
Membro do Ministério Público: Tito Gabriel Cosato Barreiro 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO CIVIL N. 06.2016.00001598-8 
COMARCA: Laguna 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA:anônimo(a). 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo e que poderá apresentar razões
escritas ou documentos ao Conselho Superior do Ministério Público, até a sessão que apreciar a promoção de arquivamento. As
razões ou os documentos podem ser remetidos ou apresentados diretamente ao Conselho Superior do Ministério Público, Rua
Bocaiúva, 1750, Centro, Florianópolis, 88.015-902, ou ao órgão do Ministério Público acima identificado. 
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EXTRATO DA DECISÃO: arquivamento. Inquérito civil instaurado para apurar possível descumprimento do princípio da
publicidade em virtude de publicação de extrato do Edital, 002/2016 - Pregão Presencial - para contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de preparo e distribuição da alimentação escolar do município, em data posterior a da
realização da sessão do Pregão. Não constatação de ato de improbidade administrativa. Ausência de indicativos mínimos de
dano ou ato doloso a justificar eventuais medidas para ressarcimento ao erário. Desnecessidade de adoção de outras
providências. 
Membro do Ministério Público: Elizandra Sampaio Porto 
Data: 23/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00341927-4 (SIG) E 5003962-69.2026.8.24.0040 (EPROC) 
COMARCA: Laguna 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Mariana Miranda Luiz Machado. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado, conforme extrato da decisão abaixo. Ainda existe a possibilidade de discordância da vítima ou do Poder Judiciário, nos
termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a prática de infração penal. Decisão de arquivamento do Órgão
de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para acessar o teor completo da decisão, insira o número
do SIG no portal do Ministério Público na parte de consulta processual (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-
processos). 
Membro do Ministério Público: Patrícia Zanotto 
Data: 21/7/2026 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2016.00005938-7 
COMARCA: Laguna 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 20/7/2026 
Partes: 1ª Promotoria de Justiça de Laguna, M.S.M; anônimon   R. M G,  E.S, . R.C.A  C.R L. e ELSCAFFL. 
Conclusão: Inquérito civil instaurado para apurar ato de improbidade e dano ao erário em razão de contratos de comodatos
firmados pelo Município de Laguna no ano de 2015.  Atos de improbidade administrativa prescritos. Dano ao erário não
concretizado em razão de providências das Administrações Públicas posteriores que adotaram encaminhamentos para garantir
a propriedade e posse dos bens. Arquivamento que se impõe. 
Membro do Ministério Público: Elizandra Sampaio Porto 
 
 
 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIALN. 08.2026.00306578-0 (SIG) E 5003428-88.2026.8.24.0505 (EPROC) 
COMARCA: Porto Belo 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Alexandre Laguna dos Santos. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do procedimento criminal
acima citado, conforme extrato da decisão abaixo, e poderá solicitar a revisão da decisão de arquivamento, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da publicação do presente edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal, bastando, para
tanto, encaminhar sua discordância ao órgão do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios: WhatsApp, e-mail,
correspondência ou, pessoalmente, no endereço da Promotoria de Justiça, informados no portal do Ministério Público
(https://www.mpsc.bp.br). 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática de infração penal. Decisão de arquivamento do Órgão
de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para acessar o teor completo da decisão, insira o número
do SIG no portal do Ministério Público na parte de consulta processual (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-
processos). 
Membro do Ministério Público: Fabiano Francisco Medeiros 
Data: 20/7/2026 
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EDITAL DE COMUNICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2026.00330653-8 (SIG) E 5004494-37.2026.8.24.0139 (EPROC) 
COMARCA: Porto Belo 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Erika Cristina da Silva Oliveira. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do procedimento criminal
acima citado, conforme extrato da decisão abaixo, e poderá solicitar a revisão da decisão de arquivamento, no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da publicação do presente edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal, bastando, para
tanto, encaminhar sua discordância ao órgão do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios: WhatsApp, e-mail,
correspondência ou, pessoalmente, no endereço da Promotoria de Justiça, informados no portal do Ministério Público
(https://www.mpsc.bp.br). 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática de infração penal. Decisão de arquivamento do Órgão
de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para acessar o teor completo da decisão, insira o número
do SIG no portal do Ministério Público na parte de consulta processual (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-
processos). 
Membro do Ministério Público: Fabiano Francisco Medeiros 
Data: 20/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2026.00330653-8 (SIG) E 5004494-37.2026.8.24.0139 (EPROC) 
COMARCA: Porto Belo 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Ailton Pedrozo. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado, conforme extrato da decisão abaixo. Ainda existe a possibilidade de discordância da vítima ou do Poder Judiciário, nos
termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática de infração penal. Decisão de arquivamento do Órgão
de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para acessar o teor completo da decisão, insira o número
do SIG no portal do Ministério Público na parte de consulta processual (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-
processos). 
Membro do Ministério Público: Fabiano Francisco Medeiros 
Data: 20/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00151064-4 (SIG) E 5000873- 90.2026.8.24.0055 (EPROC) 
COMARCA: Rio Negrinho 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Eduardo de Almeida. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado, conforme extrato da decisão abaixo. Ainda existe a possibilidade de discordância do Poder Judiciário, nos termos do art.
28, § 1º, do Código de Processo Penal. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática de infração penal. Decisão de arquivamento do Órgão
de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para acessar o teor completo da decisão, insira o número
do SIG no portal do Ministério Público na parte de consulta processual (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-
processos). 
Membro do Ministério Público: Cláudio Everson Gesser Guedes da Fonseca 
Data: 17/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00176968-5 (SIG) E 5001067- 90.2026.8.24.0055 (EPROC) 
COMARCA: Rio Negrinho 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Kerolaine Raquel Pscheidt. 
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A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado, conforme extrato da decisão abaixo. Ainda existe a possibilidade de discordância do Poder Judiciário, nos termos do art.
28, § 1º, do Código de Processo Penal. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a prática de infração penal. Decisão de arquivamento do Órgão
de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para acessar o teor completo da decisão, insira o número
do SIG no portal do Ministério Público na parte de consulta processual (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-
processos). 
Membro do Ministério Público: Cláudio Everson Gesser Guedes da Fonseca 
Data: 14/7/2026  
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00199305-7 (SIG) E 5001198-65.2026.8.24.0055 (EPROC) 
COMARCA: Rio Negrinho 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Roberto da Silva. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento parcial realizado no procedimento criminal
acima citado, conforme extrato da decisão abaixo. Ainda existe a possibilidade de discordância do Poder Judiciário, nos termos
do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática de infração penal. Decisão de arquivamento parcial do
Órgão de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para acessar o teor completo da decisão, insira o
número do SIG no portal do Ministério Público na parte de consulta processual (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-
processos). 
Membro do Ministério Público: Cláudio Everson Gesser Guedes da Fonseca 
Data: 2/7/2026 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2026.00006409-3 
COMARCA: Santo Amaro da Imperatriz 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça 
Partes: Representante - Grupo de Atuação Especializado em Educação (GAEDUC); Representado - Município de Águas
Mornas, Município de Angelina e Município de São Bonifácio. 
Objeto: acompanhar a política pública de educação dos Municípios de Angelina, Águas Mornas e São Bonifácio em razão das
informações apresentadas pela Coordenação do Grupo de Atuação Especializado em Educação (GAEDUC), as quais
noticiaram a suposta existência de filas de espera para matrículas de crianças em creches municipais nos anos de 2024 e 2025. 
Membro do Ministério Público: Cristina Elaine Thomé 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2024.00557098-5 (SIG) E 5008685-48.2024.8.24.0058 (EPROC) 
COMARCA: São Bento do Sul 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Dhonatan Custódio de Oliveira Martins. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado, conforme extrato da decisão abaixo. Ainda existe a possibilidade de irresignação da vítima ou de discordância do Poder
Judiciário, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal (https://www.mpsc.mp.br/). 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a prática de infração penal. Decisão de arquivamento do Órgão
de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para acessar o teor completo da decisão, insira o número
do SIG no campo de consulta processual disponível no portal do Ministério Público (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-
e-processos). Em se tratando de processo sigiloso, o interessado deve solicitar senha de acesso à Promotoria de Justiça, por
um dos seguintes meios: WhatsApp, e-mail, correspondência ou pessoalmente, no endereço da Promotoria de Justiça,
informados no portal do Ministério Público (https://www.mpsc.mp.br/). 
Membro do Ministério Público: Gabriela Arenhart 
Data: 22/7/2026 
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EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2024.00557098-5 (SIG) E 5008685-48.2024.8.24.0058 (EPROC) 
COMARCA: São Bento do Sul 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Eliel Urbanski. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado, conforme extrato da decisão abaixo. Ainda existe a possibilidade de irresignação da vítima ou de discordância do Poder
Judiciário, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal (https://www.mpsc.mp.br/). 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a prática de infração penal. Decisão de arquivamento do Órgão
de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para acessar o teor completo da decisão, insira o número
do SIG no campo de consulta processual disponível no portal do Ministério Público (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-
e-processos). Em se tratando de processo sigiloso, o interessado deve solicitar senha de acesso à Promotoria de Justiça, por
um dos seguintes meios: WhatsApp, e-mail, correspondência ou pessoalmente, no endereço da Promotoria de Justiça,
informados no portal do Ministério Público (https://www.mpsc.mp.br/). 
Membro do Ministério Público: Gabriela Arenhart 
Data: 22/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2026.00265532-4 (SIG) E 5002658-90.2026.8.24.0539 (EPROC) 
COMARCA: São Joaquim 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Fábio Nascimento Santos. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado, conforme extrato da decisão abaixo. Ainda existe a possibilidade de discordância da vítima ou do Poder Judiciário, nos
termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática de infração penal. Decisão de arquivamento do Órgão
de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para acessar o teor completo da decisão, insira o número
do SIG no portal do Ministério Público na parte de consulta processual (https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-
processos). 
Membro do Ministério Público: Vinicius Silva Peixoto 
Data: 13/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2026.00136946-4 (SIG) E 5000662-12.2026.8.24.0554 (EPROC) 
COMARCA: Trombudo Central 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Cristiane Aparecida Antunes da Silva. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, bem
como da possibilidade de irresignação da vítima ou de discordância do Poder Judiciário, nos termos do art. 28, § 1º, do Código
de Processo Penal. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito de furto. Ausência de provas. Decisão de
arquivamento do Órgão de Execução, conforme art. 28, caput, do Código de Processo Penal. Para acessar o teor completo da
dec isão,  ins i ra  o  número do SIG no por ta l  do Min is tér io  Públ ico na par te  de consul ta  processual
(h t tps : / /mpsc.mp.br /serv icos/procedimentos-eprocessos) .  
Membro do Ministério Público: Thiago Moura Furtado 
Data: 3/6/2026 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2026.00003221-3 
COMARCA: Trombudo Central 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1ª Promotoria de Justiça  
Partes: Fabrício Meriz e Município de Pouso Redondo. 
Objeto: apurar eventual ausência de atuação do Poder Executivo do Município de Pouso Redondo no controle de zoonose
municipal e na falta de apoio e arranjos para proteção animal. 
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Membro do Ministério Público: Liliana Schuelter Vandresen 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2026.00031382-9 
COMARCA: Catanduvas 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça Única 
PESSOA CIENTIFICADA: anônima. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo e poderá apresentar recurso a
Promotoria de Justiça no prazo de dez dias úteis. 
EXTRATO DA DECISÃO:trata-se de notícia de fato cadastrada para "apurar possíveis irregularidades nos editais do programa
"Minha casa, minha vida" no Município de Catanduvas", determino a cientificação do noticiante por meio de edital, para ciência
do indeferimento do procedimento com base no artigo 7º, inciso III, do Ato n. 395/2018/PGJ, esclarecendo acerca da
possibilidade de interpor recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
Membro do Ministério Público: Diego Bertoldi 
Data: 22/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00291084-6 
COMARCA: Forquilhinha 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça  
PESSOACIENTIFICADA: Janderson Steffens Torquato. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, bem
como a possibilidade de discordância do Poder Judiciário. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do delito em tese, dos crimes de descumprimento de
medida protetiva de urgência e ameaça. Promoção de arquivamento parcial. Inexistência de elementos suficientes para o
oferecimento da denúncia. 
Membro do Ministério Público: Rafaela Póvoas Cardozo Lehmann 
Data: 6/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00363643-0 
COMARCA: Forquilhinha 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça da Comarca de Forquilhinha 
PESSOACIENTIFICADA: L. O. da R. (representante das vítimas C. T. F. e E. da R. T. F.) 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, e
poderá solicitar a revisão da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do CPP, bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do Ministério Público acima
identificado, pelos seguintes meios: e-mail (ForquilhinhaPJ@mpsc.mp.br), correspondência ou, pessoalmente, no endereço:
Rua Ivo Manoel Mezari, 44, Fórum de Forquilhinha, Santa Ana, Forquilhinha - CEP 88850-000. 
EXTRATO DA DECISÃO: inquérito policial instaurado para apurar, em tese, a prática delito previsto no art. 217-A, do Código
Penal, em face das ofendidas C. T. F. (DN 21-5-2021) e E. da R. T. F (DN 9-2-2020). Arquivamento do presente caderno
indiciário. 
Membro do Ministério Público: Rafaela Póvoas Cardozo Lehmann 
Data: 20/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00256712-3 
COMARCA: Forquilhinha 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça  
PESSOACIENTIFICADA: Andressa Vassoler. 
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A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, bem
como a possibilidade de irresignação da vítima ou discordância do Poder Judiciário. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática dos crimes previstos nos artigos 140 e 147, caput, do
Código Penal. Promoção de arquivamento. Inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia. 
Membro do Ministério Público: Rafaela Póvoas Cardozo Lehmann 
Data: 20/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2026.00278577-0 
COMARCA: Forquilhinha 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça  
PESSOACIENTIFICADA: Thiago Correia Silva. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, bem
como a possibilidade de discordância do Poder Judiciário. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento instaurado para apurar a prática do crime previsto no artigo 42, inciso III, da Lei de
Contravenções Penais. Promoção de arquivamento. Inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia. 
Membro do Ministério Público: Rafaela Póvoas Cardozo Lehmann 
Data: 20/7/2026 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
NOTÍCIA DE FATO N. 01.2025.00065120-0 
COMARCA: Guabiruba 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Denilson Costa. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo e da possibilidade de apresentar
recurso administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do dia útil imediatamente posterior à
publicação deste edital, ao órgão do Ministério Público acima identificado. 
EXTRATO DA DECISÃO: notícia de fato instaurada para apurar eventual irregularidade consistente na falta de
profissionais/monitores para prestarem auxílio ao transporte escolar em Guabiruba. Indeferimento. Juntada em procedimento
mais amplo para apuração conjunta (NF n. 01.2026.00002963-0). 
Membro do Ministério Público: Susana Perin Carnaúba 
Data: 10/4/2026 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2026.00003223-5 
COMARCA: Herval D'Oeste 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 4ª Promotoria de Justiça 
Parte: Município de Erval Velho. 
Objeto: apurar a regularidade da restrição territorial adotada no Pregão Eletrônico n. 34/2025 do Município de Erval Velho, bem
como acompanhar a adoção de providências destinadas à adequação dos futuros procedimentos licitatórios à Lei Complementar
n. 123/2006, à Lei Federal n. 14.133/2021 e aos princípios que regem a Administração Pública. 
Membro do Ministério Público: Douglas Dellazari 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL N. 06.2025.00002416-4 
COMARCA: Imaruí 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça 
Data da Conclusão: 17/7/2026 
Parte: Moisés Pereira Furtado. 
Conclusão: ambiental. Inquérito civil instaurado para apurar possíveis danos ambientais decorrentes da supressão de vegetação
e da edificação em Área  de Preservação Permanente (APP), consistentes na construção de rancho de pesca às margens da
Lagoa do Mirim, no Município de Imaruí. Em relação ao Local 1, constatou-se a existência de rancho de pesca para o qual o
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proprietário apresentou Certidões de Conformidade Ambiental emitidas pelo IMA, cabendo ao Município de Imaruí, no exercício
de seu adotar as providências eventualmente cabíveis quanto à construção. Ademais, os fatos já são objeto de
acompanhamento na esfera federal, por envolverem possível ocupação de área da União e procedimento em trâmite perante a
Justiça Federal. Em relação ao Local 2, verificou-se intervenção em APP, sem, contudo, ser possível identificar sua autoria,
apesar das diligências realizadas, além de ter sido constatado avançado processo de regeneração natural da área,
originalmente ocupada predominantemente por espécies exóticas. Ausência de elementos que justifiquem o prosseguimento da
investigação. Arquivamento. 
Membro do Ministério Público: Fabiana Mará Silva Wagner 
 
 
 
EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N. 06.2026.00003028-1 
COMARCA: Itapiranga 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça 
Parte: André Klunk. 
Objeto: apurar possível irregularidade no cartão-ponto do servido público André Klunk, técnico em informática do Município de
São João do Oeste. 
Membro do Ministério Público: Rafael Rauen Canto 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO  
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2024.00335558-7 (SIG) E 5001367-27.2024.8.24.0086 (EPROC)  
COMARCA: Otacílio Costa 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO:  Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Guilherme Silva de Souza. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9200-8504, e-mail:
otaciliocostapj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. Balduino Westphal, 444 - Poço Rico - Fórum
de Otacílio Costa - Otacílio Costa - CEP: 88540000. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Larissa Moreno Costa 
Data: 22/11/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2023.00291453-4 (SIG) E 5001250-70.2023.8.24.0086 (EPROC)  
COMARCA: Otacílio Costa 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO:  Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Marizete Cebre. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9200-8504, e-mail:
otaciliocostapj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. Balduino Westphal, 444 - Poço Rico - Fórum
de Otacílio Costa - Otacílio Costa - CEP: 88540000. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Marta Fernanda Tumelero 
Data: 4/11/2025 
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EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2024.00009985-2 (SIG) E 5000036-10.2024.8.24.0086 (EPROC)  
COMARCA: Otacílio Costa 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça  
PESSOAs CIENTIFICADAs: Roberto Simão de Mello e Deise Quadra Simplício. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 99197-3184, e-mail:
lebonregispj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. Valdir Ortiga, 45 - Centro - Fórum de Lebon
Régis - Lebon Régis - CEP: 89515000. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Larissa Moreno Costa 
Data: 18/11/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2024.00009985-2 (SIG) E 5000036-10.2024.8.24.0086 (EPROC)  
COMARCA: Otacílio Costa 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça  
PESSOAS CIENTIFICADAS: Roberto Simão de Mello e Deise Quadra Simplício. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9200-8504, e-mail:
otaciliocostapj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. Balduino Westphal, 444 - Poço Rico - Fórum
de Otacílio Costa - Otacílio Costa - CEP: 88540000. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Larissa Moreno Costa 
Data: 18/11/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2024.00149247-6 (SIG) E 5000611-18.2024.8.24.0086 (EPROC) 
COMARCA: Otacílio Costa 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO:  Promotoria de Justiça  
PESSOAS CIENTIFICADAS: Maria Pires Galindo e Idelfonso Xavier de Souza. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9200-8504, e-mail:
otaciliocostapj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. Balduino Westphal, 444 - Poço Rico - Fórum
de Otacílio Costa - Otacílio Costa - CEP: 88540000. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Larissa Moreno Costa 
Data: 3/11/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2024.00191481-0 (SIG) E 5000750-67.2024.8.24.0086 (EPROC)  
COMARCA: Otacílio Costa 
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ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça 
PESSOAS CIENTIFICADAS: Cláudia Maria Camargo dos Santos e Terezinha Branco de Camargo. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento parcialmente realizado no procedimento
criminal acima citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do
presente edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação
ao órgão do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 99197-3184, e-mail:
lebonregispj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. Valdir Ortiga, 45 - Centro - Fórum de Lebon
Régis - Lebon Régis - CEP: 89515000. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Marta Fernanda Tumelero 
Data: 4/11/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2024.00191481-0 (SIG) E 5000750-67.2024.8.24.0086 (EPROC)  
COMARCA: Otacílio Costa 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça  
PESSOAS CIENTIFICADAS: Cláudia Maria Camargo dos Santos e Terezinha Branco de Camargo. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento parcialmente realizado no procedimento
criminal acima citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do
presente edital, nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação
ao órgão do Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9200-8504, e-mail:
otaciliocostapj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. Balduino Westphal, 444 - Poço Rico - Fórum
de Otacílio Costa - Otacílio Costa - CEP: 88540000. 
EXTRATO DA DECISÃO: Procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Marta Fernanda Tumelero 
Data: 4/11/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2024.00294186-8 (SIG) E 5001221-83.2024.8.24.0086 (EPROC)  
COMARCA: Otacílio Costa 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça 
PESSOAS CIENTIFICADAS: Antonio Adenir de Souza Ribeiro e Martin José Perez. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9200-8504, e-mail:
otaciliocostapj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. Balduino Westphal, 444 - Poço Rico - Fórum
de Otacílio Costa - Otacílio Costa - CEP: 88540000. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Larissa Moreno Costa 
Data: 22/11/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2024.00508406-1 (SIG) E 5001546-57.2024.8.24.0539 (EPROC)  
COMARCA: Otacílio Costa 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Geraldo Muller. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
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citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9200-8504, e-mail:
otaciliocostapj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. Balduino Westphal, 444 - Poço Rico - Fórum
de Otacílio Costa - Otacílio Costa - CEP: 88540000. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Larissa Moreno Costa 
Data: 22/11/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00239072-6 (SIG) E 5000863-84.2025.8.24.0086 (EPROC)  
COMARCA: Otacílio Costa 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça  
PESSOAS CIENTIFICADAS: Suelen Martins dos Santos e Alexsandro Gonçalves Estevam. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9200-8504, e-mail:
otaciliocostapj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. Balduino Westphal, 444 - Poço Rico - Fórum
de Otacílio Costa - Otacílio Costa - CEP: 88540000. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Analú Librelato Longo 
Data: 4/11/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
INQUÉRITO POLICIAL N. 08.2025.00258143-2 (SIG) E 5002336-07.2025.8.24.0539 (EPROC)  
COMARCA: Otacílio Costa 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Marcos Roberto Moreira Pessoa. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9200-8504, e-mail:
otaciliocostapj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. Balduino Westphal, 444 - Poço Rico - Fórum
de Otacílio Costa - Otacílio Costa - CEP: 88540000. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Larissa Moreno Costa 
Data: 7/11/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2024.00250807-0 (SIG) E 5000997-48.2024.8.24.0086 (EPROC)  
COMARCA: Otacílio Costa 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça  
PESSOA CIENTIFICADA: Huriel Sarda Oliveira Hemkemaier. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (49) 9 9200-8504, e-mail:

Divulgação: sexta-feira, 24 de julho de 2026 Publicação: segunda-feira, 27 de julho de 2026 Ano 17|n. 4173|Pág.43

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Complementar n. 424, de 1º de dezembro de 2008, e regulamentado pelo
Ato n. 469, de 18 de dezembro de 2008. Assinado por meio eletrônico mediante certificação digital ICP-Brasil, nos termos da Portaria n. 4.031, de 24 de setembro de
2013.



otaciliocostapj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. Balduino Westphal, 444 - Poço Rico - Fórum
de Otacílio Costa - Otacílio Costa - CEP: 88540000. 
EXTRATO DA DECISÃO: procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal.  
Membro do Ministério Público: Larissa Moreno Costa 
Data: 22/11/2025 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS N. 09.2022.00001212-3 
COMARCA: Rio do Campo 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça 
PESSOAS CIENTIFICADAS: Denize Reiberg e Alberto de Siqueira. 
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada acerca do arquivamento realizado nos autos do
procedimento criminal acima citado, em razão da inexistência de elementos suficientes para o oferecimento da denúncia, bem
como da possibilidade de irresignação da vítima ou de discordância do Poder Judiciário, nos termsos do art. 28, § 1º, do Código
de Processo Penal. 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento instaurado para apurar a prática do delito de outras medidas de proteção. Promoção de
arquivamento. Perda do objeto. 
Membro do Ministério Público: Fernanda Golin Luiggi 
Data: 24/7/2026 
 
 
 
EXTRATO DE AUTUAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO N. 01.2026.00036431-8 
COMARCA: Santa Cecília 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça 
Data de autuação: 24/7/2026 
Partes: sigiloso. 
Objeto: apurar suposta classificação indevida de pessoa em fila eletiva para cirurgia ortopédica pelo Município de Santa Cecília,
bem como eventual demora na disponibilização do procedimento cirúrgico indicado 
Membro do Ministério Público: Rafael Scur do Nascimento 
 
 
 
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO 
TERMO CIRCUNSTANCIADO N. 08.2025.00492728-4 (SIG) E 5003274-82.2025.8.24.0189 (EPROC) 
COMARCA: Santa Rosa do Sul 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: Promotoria de Justiça 
PESSOA CIENTIFICADA: Wagner Silveira da Silva. 
A pessoa identificada no presente edital fica cientificada acerca do arquivamento realizado no procedimento criminal acima
citado. Caso seja vítima, há a possibilidade de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente edital,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal. Bastando, para tanto, encaminhar sua irresignação ao órgão do
Ministério Público acima identificado, pelos seguintes meios de contato: WhatsApp: (48) 9 9108-7712 ou (48) 3534-8101, e-mail:
santarosadosulpj@mpsc.mp.br, correspondência ou, pessoalmente, no endereço: R. Raul José dos Santos, 111 - Centro - Santa
Rosa do Sul - Santa Rosa do Sul - CEP: 88965000 
EXTRATO DA DECISÃO:procedimento que apura a prática de infração penal. Decisão de arquivamento, conforme art. 28,
caput, do Código de Processo Penal. Para ver a decisão de arquivamento, acesse o portal do Ministério Público
https://mpsc.mp.br/servicos/procedimentos-e-processos. Siga as instruções que estão no portal. 
Membro do Ministério Público: Renata Lima da Silva 
Data: 21/11/2025 
 
 
 
EXTRATO DE CONCLUSÃO DO INQUÉRITO CIVIL 06.2025.00000330-3 
COMARCA: São Lourenço do Oeste 
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 2ª Promotoria de Justiça  
Data da Conclusão: 22/7/2026 
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Parte: Claudemir Boiani. 
Conclusão: maus-tratos e omissão de cuidados com cão da raça pitbull. Ausência circunstancial do interesse de agir em razão
da celebração de Termo de Ajustamento de Conduta. Fiscalização posterior do compromisso em Procedimento Administrativo. 
Membro do Ministério Público: Mateus Minuzzi Freire da Fontoura Gomes 
 
 
 
 
SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N. 059/2026/MP  
Resumo do Acordo de Cooperação Técnica n. 059/2026/MP (Processo n. 2026/019105), entre o MPSC e o Ministério Público
Estado de Alagoas - MPAL. Cláusula Primeira/Do Objeto: 1. O presente Acordo de Cooperação Técnica tem por objeto a
cooperação mútua mediante o compartilhamento e disponibilização pelo MPSC de documentos, cópias de projetos, pareceres,
procedimentos administrativos, metodologia, dentre outros, elaborados no âmbito do projeto "Mapa do Feminicídio",
desenvolvido pelo Ministério Público de Santa Catarina, por intermédio da Coordenação-Geral do Núcleo de Enfrentamento as
Violências e Apoio às Vítimas - NEAVIT, com estrito respeito ao disciplinamento atinente à proteção de dados, conforme
especificações estabelecidas no Plano de Trabalho, Anexo I. 1.1 A iniciativa consiste em ferramenta de diagnóstico da violência
letal contra mulheres, estruturada a partir da reunião e análise de dados oficiais, investigações criminais e processos judiciais,
com a finalidade de identificar padrões territoriais, contextos de ocorrência, dinâmicas recorrentes e fatores de risco
relacionados aos feminicídios. 1.2 O projeto contempla, entre outros aspectos, a análise do perfil das vítimas e autores, dos
vínculos existentes entre eles, da existência de histórico de violência doméstica e familiar, da utilização de medidas protetivas de
urgência e de outros elementos relevantes à compreensão do fenômeno da violência letal de gênero, possibilitando a produção
de informações qualificadas voltadas ao fortalecimento da atuação institucional e à formulação de políticas públicas de
prevenção e enfrentamento ao feminicídio. Cláusula Quinta/Da Vigência: 5. O presente Acordo entrará em vigor a partir da
data da última assinatura eletrônica, que se deu em 23-7-2026, vigorando por 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por
sucessivos períodos, por interesse das partes, mediante a celebração de termo aditivo. 
Florianópolis, 15 de julho de 2026. 
VANESSA WENDHAUSEN CAVALLAZZI 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 
 
 
 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N. 27/2026/MP 
O MPSC torna público que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico n. 27/2026/MP. Início do acolhimento das
propostas: 29-7-2026, às 12h. Sessão do pregão e horário da disputa dia 11-8-2026, às 13h, no site www.licitacoes-
e2.bb.com.br. OBJETO:Contratação de serviços de transporte a serem prestados no Distrito Federal, por meio de automóveis
executivos com motorista, nas modalidades de diária e/ou transfer, destinados a atender aos deslocamentos da Administração
Superior do Ministério Público de Santa Catarina, conforme especificações do edital. 
Registrado no TCE/SC sob o código:F1C3D0E441386F6B9DCD5D05DA4753E9C0BB084F 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N. 28/2026/MP 
O MPSC torna público que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico n. 28/2026/MP. Início do acolhimento das
propostas: 27-7-2026, às 12h. Sessão do pregão e horário da disputa dia 12-8-2026, às 13h, no site: www.licitacoes-
e2.bb.com.br. OBJETO: Registro de preços para futuras contratações de serviços de Intérpretes em Libras para eventos
presenciais e on-line e atendimentos do MPSC, conforme especificações do edital. 
Registrado no TCE/SC sob o código:E17A36FAC22DA6ED6FCB713329D6F64361F24640 
EDITAIS COMPLETOS: À disposição dos interessados, na Rua Pedro Ivo, n. 231, Ed. Campos Salles, Centro, Florianópolis/SC,
sala 804, no Setor de Licitações, no horário das 12h às 19h. Editais disponíveis na INTERNET, no site  www.mpsc.mp.br, e
extrato no Diário Oficial Eletrônico do MPSC, sendo que os editais de Pregão Eletrônico constam também disponíveis no site
www.licitacoes-e2.bb.com.br, do Banco do Brasil S.A. BASE LEGAL: Lei n. 14.133/21. 
Florianópolis, 27 de julho de 2026. 
PREGOEIROS OFICIAIS 
 
 
 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N. 27/2026/MP 
O MPSC torna público que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico n. 27/2026/MP. Início do acolhimento das
propostas: 29-7-2026, às 12h. Sessão do pregão e horário da disputa dia 11-8-2026, às 13h, no site www.licitacoes-
e2.bb.com.br. OBJETO:Contratação de serviços de transporte a serem prestados no Distrito Federal, por meio de automóveis
executivos com motorista, nas modalidades de diária e/ou transfer, destinados a atender aos deslocamentos da Administração
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Superior do Ministério Público de Santa Catarina, conforme especificações do edital. 
Registrado no TCE/SC sob o código:F1C3D0E441386F6B9DCD5D05DA4753E9C0BB084F 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N. 28/2026/MP 
O MPSC torna público que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico n. 28/2026/MP. Início do acolhimento das
propostas: 27-7-2026, às 12h. Sessão do pregão e horário da disputa dia 12-8-2026, às 13h no site www.licitacoes-e2.bb.com.br
. OBJETO: Registro de preços para futuras contratações de serviços de Intérpretes em Libras para eventos presenciais e on-line
e atendimentos do MPSC, conforme especificações do edital. 
Registrado no TCE/SC sob o código:E17A36FAC22DA6ED6FCB713329D6F64361F24640 
EDITAIS COMPLETOS: À disposição dos interessados, na Rua Pedro Ivo, n. 231, Ed. Campos Salles, Centro, Florianópolis/SC,
sala 804, no Setor de Licitações, no horário das 12h às 19h. Editais disponíveis na INTERNET, no site  www.mpsc.mp.br, e
extrato no Diário Oficial Eletrônico do MPSC, sendo que os editais de Pregão Eletrônico constam também disponíveis no site
www.licitacoes-e2.bb.com.br, do Banco do Brasil S.A. BASE LEGAL: Lei n. 14.133/21. 
Florianópolis, 27 de julho de 2026. 
PREGOEIROS OFICIAIS 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 25/2025/MP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 026/2025/MP 
Resumo da Autorização emitida referente à Ata de Registro de Preços n. 026/2025/MP, celebrada entre este Órgão e a empresa
Estância Hidromineral Santa Rita de Cássia Ltda. ARP 026/2025/MP: ADA 0042, conforme a Autorização de Fornecimento n.
1770/2026/MP (Processo n. 2026/026222), para o fornecimento de água mineral, sendo 173 bombonas de 20 litros, 165 fardos
de água mineral sem gás, garrafinhas de 500ml e 70 fardos de água mineral com gás, garrafinhas de 500ml, para as Comarcas
da Grande Florianópolis (Sede, Palas, Campos Salles, Edifício Galaxy, Almoxarifado Central e PJ São José), ao valor total de
R$ 4.083,23. Base Legal: Lei 14.133/2021 e suas alterações.  
Florianópolis, 24 de julho de 2026.  
RAFAEL DE MORAES LIMA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA 
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 39/2025/MP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 033/2025/MP  
Resumo da Autorização emitida referente à Ata de Registro de Preços n. 033/2025/MP, celebrada entre este Órgão e a empresa
AR RP Certificação Digital. ARP 033/2025/MP: ADA 0006, conforme a Autorização de Serviço 1767/2026/MP (Processo n.
2026/024702), para a aquisição de CERTIFICADO DIGITAL ICP-BRASIL DO TIPO e-CPF A3 ARMAZENADO EM NUVEM COM
HSM, ao valor de R$ 128,90 cada. Base Legal: Lei 14.133 e suas alterações. 
Florianópolis, 24 de julho de 2026. 
RAFAEL DE MORAES LIMA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA 
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
 
TERMO DE ADESÃO N. 058/2026/MP AO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N. 041/2024/MP 
Resumo do Termo de Adesão n. 058/2026/MP ao Termo de Cooperação Técnica n. 041/2024/MP (Processo n. 2024/010514),
entre o MPSC e a Associação Hospitalar e Educacional de Pomerode, doravante denominada Hospital e Maternidade Rio do
Texto - HMRT. Cláusula Primeira/Do Objeto: Termo de Adesão ao Termo de Cooperação Técnica n. 041/2024/MP firmado
entre o Ministério Público do Estado de Santa Catarina - MPSC e a Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina - SES/SC
que tem por objeto o estabelecimento de parceria para a implantação e execução do "Programa de Fiscalização de Internações
Psiquiátricas", denominado "CIP", que tem por finalidade normatizar e fiscalizar as Comunicações de Internações Psiquiátricas
ao MPSC, em cumprimento ao disposto no art. 8º, § 1º, da Lei Federal n. 10.216, de 06 de abril de 2001, que institui a Reforma
Psiquiátrica Brasileira e no art. 23-A, § 7º, da Lei 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui do Sistema Nacional de Políticas
Públicas sobre Drogas - Sisnad. Cláusula Quinta/Da Vigência: O presente Termo de Adesão entrará em vigor na data da sua
última assinatura eletrônica, que se deu em 24-7-2026, e vigerá até a data do fim da vigência do Termo de Cooperação Técnica
n. 041/2024/MP que foi aderido, dia 12-7-2024, prorrogando-se automaticamente no caso de prorrogação do Termo de
Cooperação originário. 
Florianópolis, 15 de julho de 2026. 
VANESSA WENDHAUSEN CAVALLAZZI 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA 
 

Divulgação: sexta-feira, 24 de julho de 2026 Publicação: segunda-feira, 27 de julho de 2026 Ano 17|n. 4173|Pág.46

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Complementar n. 424, de 1º de dezembro de 2008, e regulamentado pelo
Ato n. 469, de 18 de dezembro de 2008. Assinado por meio eletrônico mediante certificação digital ICP-Brasil, nos termos da Portaria n. 4.031, de 24 de setembro de
2013.



 
 
TERMO DE CONVÊNIO N. 062/2026/MP  
Resumo do Termo de Convênio n. 062/2026/MP (Processo n. 2026/022182), entre o MPSC e a Associação Educacional
Luterana Bom Jesus - IELUSC, mantenedora do Colégio Bonja. Cláusula Primeira/Do Objeto: O presente convênio tem por
objetivo oferecer a oportunidade aos alunos regularmente matriculados no COLÉGIO BONJA de realizar estágio de Ensino
Médio no Ministério Público, de acordo com o Ato n. 801/2016/PGJ, de 18 de novembro de 2016, com a Lei Complementar
Estadual n. 738/2019, com a Resolução n. 42/2009 do CNMP e em conformidade com a Lei Federal n. 11.788, de 25 de
setembro de 2008. Cláusula Terceira/Da Vigência do Convênio: O presente convênio vigorará pelo período de 60 (sessenta)
meses a contar da data da última assinatura eletrônica, que se deu em 23-7-2026, podendo ser renovado por períodos
sucessivos. 
Florianópolis, 15 de julho de 2026. 
HELEN CRYSTINE CORREA SANCHES 
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
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